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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

O documento de trabalho descreve a proposta da Comissão e apresenta uma breve análise 

política. O presente parecer propõe uma série de alterações destinadas a assegurar que o 

Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca (FEAMP) contribua para a prossecução 

dos objetivos da PCP e garanta uma gestão das pescas sustentável do ponto de vista 

ambiental, na Europa e fora desta. 

 

As principais alterações incidem sobre vários pontos: 

 

Certos tipos de financiamento são eliminados: 

 a armazenagem de peixe capturado quando não exista mercado, uma vez que é mais 

conveniente pescar quando as condições do mercado garantem um bom preço do 

que armazenar o peixe durante períodos prolongados; 

 os prémios de seguro para as explorações aquícolas, pois devem ser os operadores a 

financiar esta despesa, e não os contribuintes; 

 para apoiar a gestão de "concessões de pesca transferíveis"; 

 a promoção e comercialização de peixe para o qual o mercado é limitado ou 

inexistente. 

 

Em várias partes do texto fazem-se aditamentos para assegurar que o apoio não dê origem ao 

aumento da capacidade de pesca. 

 

Os fundos são redirecionados para apoiar a recolha de dados científicos e outros, bem como 

uma melhor vigilância das atividades de pesca. 

 

A secção sobre aquicultura é alterada de forma a transferir a ênfase da promoção simplista da 

aquicultura, uma indústria que pode causar problemas ambientais significativos se for mal 

gerida, para uma sustentabilidade ambiental muito maior das atividades de aquicultura. 

 

A pesca é, essencialmente, a exploração privada de um bem público e, por conseguinte, o 

direito de pescar acarreta determinadas responsabilidades, nomeadamente a de assegurar que 

a pesca não ocasione o esgotamento das unidades populacionais de peixe ou a degradação do 

meio marinho e das comunidades costeiras que delas dependem para a sua sobrevivência. Os 

financiamentos devem visar sobretudo a recolha de dados que permitam efetuar análises da 

sustentabilidade das atividades de pesca ou o apoio àqueles que pescam da forma mais 

sustentável do ponto de vista ambiental e social. São propostas alterações para este efeito, 

bem como a promoção da abordagem de precaução e da abordagem ecossistémica de gestão 

das pescas. 

 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão das 

Pescas, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu 
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relatório: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) O FEAMP deve cobrir o apoio da PCP, 

que abrange a conservação, a gestão e a 

exploração dos recursos biológicos 

marinhos e de água doce e a aquicultura, 

bem como a transformação e a 

comercialização dos produtos da pesca e da 

aquicultura, sempre que essas atividades 

sejam exercidas no território dos Estados-

Membros ou nas águas da União, inclusive 

por navios de pesca que arvoram pavilhão 

de um país terceiro e nele estejam 

registados, ou por navios de pesca da 

União, ou por nacionais dos Estados-

Membros, sem prejuízo da 

responsabilidade primária do Estado de 

pavilhão, tendo em conta o disposto no 

artigo 117.º da Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar. 

(2) O FEAMP deve cobrir o apoio da PCP, 

que abrange a conservação, a gestão e a 

exploração sustentável dos recursos 

biológicos marinhos e de água doce e a 

aquicultura, bem como a transformação e a 

comercialização dos produtos da pesca e da 

aquicultura, sempre que essas atividades 

sejam exercidas no território dos Estados-

Membros ou nas águas da União, inclusive 

por navios de pesca que arvoram pavilhão 

de um país terceiro e nele estejam 

registados, ou por navios de pesca da 

União, ou por nacionais dos Estados-

Membros, sem prejuízo da 

responsabilidade primária do Estado de 

pavilhão, tendo em conta o disposto no 

artigo 117.º da Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) O êxito da política comum das pescas 

depende da eficácia de um regime de 

controlo, inspeção e execução, bem como 

da disponibilidade de dados fiáveis e 

completos, tanto para os pareceres 

científicos como para fins de execução e 

controlo; por conseguinte, é conveniente 

que o FEAMP apoie estas políticas. 

(3) O êxito da política comum das pescas 

depende da eficácia de um regime de 

controlo, inspeção e execução, bem como 

da disponibilidade de dados fiáveis, 

completos e atualizados, tanto para os 

pareceres científicos como para fins de 

execução e controlo; por conseguinte, é 

conveniente que o FEAMP apoie estas 

políticas. 
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Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) Para garantir que o FEAMP contribua 

para a realização dos objetivos da PCP, da 

PMI e da estratégia Europa 2020, é 

necessário concentrar esforços num 

pequeno número de prioridades essenciais, 

destinadas a fomentar uma pesca e 

aquicultura baseadas na inovação e no 

conhecimento, a promover uma pesca e 

aquicultura sustentáveis e eficientes em 

termos de recursos e a aumentar o emprego 

e a coesão territorial, libertando o potencial 

de crescimento e emprego das 

comunidades de pesca costeiras e interiores 

e promovendo a diversificação das 

atividades de pesca para outros setores da 

economia. 

(6) Para garantir que o FEAMP contribua 

para a realização dos objetivos da PCP, da 

PMI e da estratégia Europa 2020, é 

necessário concentrar esforços num 

pequeno número de prioridades essenciais, 

destinadas a fomentar uma pesca e 

aquicultura baseadas na inovação e no 

conhecimento, a desenvolver uma pesca e 

aquicultura sustentáveis do ponto de vista 

ambiental e eficientes em termos de 

recursos, com especial atenção à 

aquicultura biológica, e a aumentar o 

emprego e a coesão territorial, libertando o 

potencial de crescimento e emprego das 

comunidades de pesca costeiras e interiores 

e promovendo a diversificação das 

atividades de pesca para outros setores da 

economia. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 8 

 

Texto da Comissão Alteração 

(8) O objetivo global da política comum 

das pescas consiste em assegurar que as 

atividades de pesca e de aquicultura 

contribuam para condições ambientais 
sustentáveis a longo prazo, que são 

necessárias para o desenvolvimento 

económico e social. A PCP deve contribuir 

também para o aumento da produtividade, 

um nível de vida justo para o setor das 

pescas e a estabilidade dos mercados, bem 

como para assegurar a disponibilidade de 

recursos e o fornecimento de produtos aos 

consumidores a preços razoáveis. 

(8) O objetivo global da política comum 

das pescas consiste em assegurar que as 

atividades de pesca e de aquicultura 

garantam a sustentabilidade ambiental a 

longo prazo dos recursos biológicos 

marinhos, que é uma condição essencial 

para o desenvolvimento económico e 

social. A PCP deve contribuir também para 

o aumento da produtividade, um nível de 

vida justo para o setor das pescas e a 

estabilidade dos mercados, bem como para 

assegurar a disponibilidade a longo prazo 

de recursos e o fornecimento de produtos 

aos consumidores a preços razoáveis. 
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Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) É fundamental proceder a uma maior 

integração das preocupações ambientais na 

PCP, o que permitirá contribuir para os 

objetivos e metas da política ambiental da 

União e da estratégia Europa 2020. A PCP 

tem por objetivo uma exploração dos 

recursos biológicos marinhos vivos que 

restabeleça e mantenha as unidades 

populacionais de peixes em níveis que 

permitam produzir o rendimento máximo 

sustentável, o mais tardar até 2015. A PCP 

aplica à gestão das pescas abordagens de 

precaução e ecossistémicas. Por 

conseguinte, o FEAMP deve contribuir 

para a proteção do meio marinho, em 

conformidade com a Diretiva 2008/56/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

17 de Junho de 2008, que estabelece um 

quadro de ação comunitária no domínio da 

política para o meio marinho (diretiva-

quadro «Estratégia Marinha»). 

(9) É fundamental proceder a uma maior 

integração das preocupações ambientais na 

PCP, o que permitirá contribuir para os 

objetivos e metas da política ambiental da 

União e da estratégia Europa 2020. A PCP 

tem por objetivo uma exploração 

sustentável dos recursos biológicos 

marinhos vivos que restabeleça e mantenha 

todas as unidades populacionais das 

espécies exploradas acima de níveis 

capazes de produzir o rendimento máximo 

sustentável, ou uma aproximação 

pertinente, o mais tardar até 2015. A PCP 

aplica a abordagem de precaução e uma 

gestão ecossistémica das pescas e da 

aquicultura. Por conseguinte, o FEAMP 

deve contribuir para a proteção do meio 

marinho, em conformidade com a Diretiva 

2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de Junho de 2008, que 

estabelece um quadro de ação comunitária 

no domínio da política para o meio 

marinho (diretiva-quadro «Estratégia 

Marinha»). 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 15 

 

Texto da Comissão Alteração 

(15) A concessão de assistência financeira 

da União ao abrigo do FEAMP a 

operadores que, ex ante, não cumprissem 

os requisitos relacionados com o interesse 

público da conservação dos recursos 

biológicos marinhos comprometeria a 

(15) A concessão de assistência financeira 

da União ao abrigo do FEAMP a 

operadores que, ex ante, não cumprissem 

os requisitos relacionados com o interesse 

público da conservação dos recursos 

biológicos marinhos comprometeria a 
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realização dos objetivos da PCP. Por 

conseguinte, devem ser admissíveis 

unicamente os operadores que, durante um 

determinado período antes da apresentação 

de um pedido de ajuda, não tenham estado 

associados à exploração, gestão ou 

propriedade de navios de pesca incluídos 

na lista dos navios INN da União, em 

conformidade com o artigo 40.º, n.º 3, do 

Regulamento (CE) n.º 1005/2008 do 

Conselho, de 29 de Setembro de 2008, que 

estabelece um regime comunitário para 

prevenir, impedir e eliminar a pesca ilegal, 

não declarada e não regulamentada, que 

altera os Regulamentos (CEE) n.º 2847/93, 

(CE) n.º 1936/2001 e (CE) n.º 601/2004, e 

que revoga os Regulamentos (CE) 

n.º 1093/94 e (CE) n.º 1447/1999, e não 

tenham cometido uma infração grave nos 

termos do artigo 42.º do Regulamento (CE) 

n.º 1005/2008 ou do artigo 90.º, n.º 1, do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do 

Conselho, de 20 de Novembro de 2009, 

que institui um regime comunitário de 

controlo a fim de assegurar o cumprimento 

das regras da Política Comum das Pescas, 

altera os Regulamentos (CE) n.º 847/96, 

(CE) n.º 2371/2002, (CE) n.º 811/2004, 

(CE) n.º 768/2005, (CE) n.º 2115/2005, 

(CE) n.º 2166/2005, (CE) n.º 388/2006, 

(CE) n.º 509/2007, (CE) n.º 676/2007, 

(CE) n.º 1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, 

(CE) n.º 1342/2008, e revoga os 

Regulamentos (CEE) n.º 2847/93, (CE) 

n.º 1627/94 e (CE) n.º 1966/2006, nem 

outros casos de incumprimento das regras 

da PCP que coloquem gravemente em risco 

a sustentabilidade das unidades 

populacionais de peixes em causa e 

constituam uma ameaça grave para uma 

exploração dos recursos biológicos 

marinhos vivos suscetível de restabelecer e 

manter as unidades populacionais de peixes 

em níveis que permitam produzir o 

rendimento máximo sustentável (a seguir 

designado «MSY»). 

realização dos objetivos da PCP. Por 

conseguinte, devem ser admissíveis 

unicamente os operadores que, durante um 

determinado período antes da apresentação 

de um pedido de ajuda, não tenham estado 

associados à exploração, gestão ou 

propriedade de navios de pesca incluídos 

na lista dos navios INN da União, em 

conformidade com o artigo 40.º, n.º 3, do 

Regulamento (CE) n.º 1005/2008 do 

Conselho, de 29 de setembro de 2008, que 

estabelece um regime comunitário para 

prevenir, impedir e eliminar a pesca ilegal, 

não declarada e não regulamentada, que 

altera os Regulamentos (CEE) n.º 2847/93, 

(CE) n.º 1936/2001 e (CE) n.º 601/2004, e 

que revoga os Regulamentos (CE) 

n.º 1093/94 e (CE) n.º 1447/1999, e não 

tenham cometido uma infração grave nos 

termos do artigo 42.º do Regulamento (CE) 

n.º 1005/2008 ou do artigo 90.º, n.º 1, do 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do 

Conselho, de 20 de novembro de 2009, que 

institui um regime comunitário de controlo 

a fim de assegurar o cumprimento das 

regras da Política Comum das Pescas, 

altera os Regulamentos (CE) n.º 847/96, 

(CE) n.º 2371/2002, (CE) n.º 811/2004, 

(CE) n.º 768/2005, (CE) n.º 2115/2005, 

(CE) n.º 2166/2005, (CE) n.º 388/2006, 

(CE) n.º 509/2007, (CE) n.º 676/2007, 

(CE) n.º 1098/2007, (CE) n.º 1300/2008, 

(CE) n.º 1342/2008, e revoga os 

Regulamentos (CEE) n.º 2847/93, (CE) 

n.º 1627/94 e (CE) n.º 1966/2006, nem 

outros casos de incumprimento das regras 

da PCP que coloquem gravemente em risco 

a sustentabilidade a longo prazo das 

unidades populacionais de peixes em causa 

e constituam uma ameaça grave para uma 

exploração dos recursos biológicos 

marinhos vivos suscetível de restabelecer e 

manter as unidades populacionais de peixes 

em níveis que permitam produzir o 

rendimento máximo sustentável (a seguir 

designado «MSY»), ou uma aproximação 

pertinente, até 2015. 
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Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

(18) A concessão de assistência financeira 

da União ao abrigo do FEAMP a Estados-

Membros que não cumprissem as 

obrigações que lhes incumbem por força 

das regras da PCP relacionadas com o 

interesse público da conservação dos 

recursos biológicos marinhos, como a 

recolha de dados e a execução das 

obrigações de controlo, comprometeria 

igualmente a realização dos objetivos da 

PCP. Além disso, em caso de 

incumprimento dessas obrigações, existe 

um risco de os Estados-Membros não 

detetarem beneficiários não admissíveis ou 

operações não elegíveis. 

(18) A concessão de assistência financeira 

da União ao abrigo do FEAMP a Estados-

Membros que não cumprissem as 

obrigações que lhes incumbem por força 

das regras da PCP relacionadas com o 

interesse público da conservação dos 

recursos biológicos marinhos, como a 

recolha de dados, a obtenção de um 

equilíbrio estável e duradouro entre a 

capacidade de pesca e as possibilidades de 

pesca disponíveis e a execução das 

obrigações de controlo, comprometeria 

igualmente a realização dos objetivos da 

PCP. Além disso, em caso de 

incumprimento dessas obrigações, existe 

um risco de os Estados-Membros não 

detetarem beneficiários não admissíveis ou 

operações não elegíveis. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 24 

 

Texto da Comissão Alteração 

(24) É conveniente que a Comissão 

estabeleça uma repartição anual por 

Estado-Membro das dotações de 

autorização disponíveis, recorrendo a 

critérios objetivos e transparentes. Tais 

critérios devem incluir as atribuições 

históricas no âmbito do Regulamento (CE) 

n.º 1198/2006 do Conselho e a utilização 

histórica no âmbito do Regulamento (CE) 

n.º 861/2006 do Conselho. 

(24) É conveniente que a Comissão 

estabeleça e publique uma repartição anual 

por Estado-Membro das dotações de 

autorização disponíveis, recorrendo a 

critérios objetivos e transparentes. Tais 

critérios devem incluir as atribuições 

históricas no âmbito do Regulamento (CE) 

n.º 1198/2006 do Conselho e a utilização 

histórica no âmbito do Regulamento (CE) 

n.º 861/2006 do Conselho. 
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Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 26 

 

Texto da Comissão Alteração 

(26) Em conformidade com o objetivo de 

simplificação, todas as atividades do 

FEAMP que se enquadram na gestão 

partilhada, incluindo o controlo e a recolha 

de dados, devem assumir a forma de um 

programa operacional único por Estado-

Membro, em conformidade com a sua 

estrutura nacional. O exercício de 

programação cobre o período 

compreendido entre 1 de Janeiro de 2014 e 

31 de Dezembro de 2020. Cada Estado-

Membro deve preparar um programa 

operacional único. Cada programa deve 

definir uma estratégia para atingir os 

objetivos ligados às prioridades da União 

para o FEAMP e uma seleção de medidas. 

A programação deve, simultaneamente, 

respeitar as prioridades da União e ser 

adaptada aos contextos nacionais, 

complementando igualmente as outras 

políticas da União, nomeadamente as de 

desenvolvimento rural e de coesão. 

(26) Em conformidade com o objetivo de 

simplificação, todas as atividades do 

FEAMP que se enquadram na gestão 

partilhada, incluindo o controlo e a recolha 

de dados, devem assumir a forma de um 

programa operacional único por Estado-

Membro, em conformidade com a sua 

estrutura nacional. O exercício de 

programação cobre o período 

compreendido entre 1 de Janeiro de 2014 e 

31 de Dezembro de 2020. Cada Estado-

Membro deve preparar um programa 

operacional único. Cada programa deve 

definir uma estratégia para atingir os 

objetivos ligados às prioridades da União 

para o FEAMP e uma seleção de medidas. 

A programação deve, simultaneamente, 

respeitar as prioridades da União e ser 

adaptada aos contextos nacionais, 

complementando igualmente as outras 

políticas da União, nomeadamente as de 

desenvolvimento rural, de coesão e do 

ambiente. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 31 

 

Texto da Comissão Alteração 

(31) Para aumentar a competitividade e 

melhorar o desempenho económico das 

atividades de pesca, é vital estimular a 

inovação e o espírito empresarial. Por 

conseguinte, é necessário que o FEAMP 

apoie operações inovadoras e o 

desenvolvimento empresarial. 

(31) Para aumentar a competitividade e 

melhorar o desempenho económico das 

atividades de pesca, é vital estimular a 

inovação e o espírito empresarial. Por 

conseguinte, é necessário que o FEAMP 

apoie operações e um desenvolvimento 

empresarial inovadores e sustentáveis do 

ponto de vista ambiental, em 

conformidade com os objetivos de 
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restabelecimento e manutenção das 

unidades populacionais das espécies 

exploradas acima de níveis que permitam 

produzir o rendimento máximo 

sustentável até 2015, consecução e 

manutenção de um bom estado ambiental 

até 2020 e com o princípio da precaução e 

a gestão ecossistémica das pescas. 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 32 

 

Texto da Comissão Alteração 

(32) O investimento no capital humano é 

igualmente vital para aumentar a 

competitividade e melhorar o desempenho 

económico das atividades de pesca e 

marítimas. Por conseguinte, importa que o 

FEAMP apoie a aprendizagem ao longo da 

vida, uma cooperação entre cientistas e 

pescadores que favoreça a divulgação de 

conhecimentos e serviços de 

aconselhamento que contribuam para 

melhorar o desempenho global e aumentar 

a competitividade dos operadores. 

(32) O investimento no capital humano é 

igualmente vital para aumentar a 

competitividade e melhorar o desempenho 

económico das atividades de pesca e 

marítimas. Por conseguinte, importa que o 

FEAMP apoie a formação, a educação e a 

aprendizagem ao longo da vida, uma 

cooperação entre cientistas e pescadores 

que favoreça a divulgação de 

conhecimentos e promova as 

oportunidades profissionais nas profissões 

marítimas, e serviços de aconselhamento 

que contribuam para melhorar a 

sustentabilidade, o desempenho global e a 

competitividade dos operadores. 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 36 

 

Texto da Comissão Alteração 

(36) A fim de satisfazer as necessidades de 

saúde e segurança a bordo, o FEAMP deve 

apoiar os investimentos que cubram a 

segurança e a higiene a bordo. 

(36) A fim de satisfazer as necessidades de 

saúde e segurança a bordo, o FEAMP deve 

apoiar os investimentos que cubram a 

segurança e a higiene a bordo, na condição 

de o investimento não dar origem a um 

aumento da capacidade de pesca do navio. 
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Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Considerando 37 

 

Texto da Comissão Alteração 

(37) Em consequência do estabelecimento 

de sistemas de concessões de pesca 

transferíveis previstos no artigo 27.º do 

[regulamento PCP] e a fim de ajudar os 

Estados-Membros a aplicá-los, é 

conveniente que o FEAMP conceda apoio 

para o reforço das capacidades e o 

intercâmbio de boas práticas. 

Suprimido 

Justificação 

As concessões de pesca transferíveis não são uma solução adequada para os desafios com 

que o setor da pesca se depara. 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Considerando 38 

 

Texto da Comissão Alteração 

(38) A introdução dos sistemas de 

concessões de pesca transferíveis deverá 

tornar o setor mais competitivo. Pode, 

consequentemente, ser necessário criar 

novas oportunidades profissionais em 

setores que não o da pesca. Por 

conseguinte, importa que o FEAMP apoie 

a diversificação e a criação de postos de 

trabalho nas comunidades de pesca, em 

particular favorecendo a criação de 

empresas e a reafetação de navios da 

pequena pesca costeira para atividades 

marítimas que não a pesca. Esta última 

operação afigura-se adequada uma vez 

que os sistemas de concessões de pesca 

transferíveis não se aplicam aos navios da 

pequena pesca costeira. 

(38) A necessidade de reduzir a 

sobrecapacidade com vista a atingir um 

equilíbrio entre a capacidade de pesca e 

as possibilidades de pesca pode criar a 

necessidade de novas oportunidades 

profissionais em setores que não o da 

pesca. Por conseguinte, importa que o 

FEAMP apoie a diversificação e a criação 

de postos de trabalho nas comunidades de 

pesca, nomeadamente favorecendo a 

criação de empresas, sobretudo de 

microempresas. 
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Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 39 

 

Texto da Comissão Alteração 

(39) O objetivo da política comum das 

pescas é o de assegurar a exploração 

sustentável das unidades populacionais de 

peixes. Ora, a sobrecapacidade foi 

identificada como uma das principais 

causas da sobrepesca. É, por conseguinte, 

primordial adaptar a frota de pesca da 

União aos recursos disponíveis. A ajuda 

pública, como a cessação temporária ou 

definitiva das atividades de pesca e os 

programas de demolição dos navios, não 

eliminou a sobrecapacidade. Por 

conseguinte, o FEAMP deve apoiar o 

estabelecimento e a gestão de sistemas de 

concessões de pesca transferíveis 

destinados a reduzir a sobrecapacidade e 

a melhorar o desempenho económico e a 

rendibilidade dos operadores em causa. 

(39) O objetivo da política comum das 

pescas é o de assegurar a exploração 

sustentável das unidades populacionais de 

peixes. Ora, a sobrecapacidade foi 

identificada como uma das principais 

causas da sobrepesca. É, por conseguinte, 

primordial atingir um equilíbrio estável e 

duradouro entre as frotas de pesca da 

União e os recursos disponíveis. Como o 

Livro Verde refere, apesar dos montantes 

consideráveis despendidos ao longo de 

muitos anos, a ajuda pública, como a 

cessação temporária ou definitiva das 

atividades de pesca e os programas de 

demolição dos navios, não eliminou a 

sobrecapacidade, e a dimensão e 

composição da frota da UE continuam a 

não ser apropriadas para os recursos 

disponíveis. Os fundos do FEAMP devem 

ser utilizados para apoiar os pescadores e 

navios que pesquem da forma mais 

sustentável do ponto de vista ambiental e 

social. 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Considerando 40 

 

Texto da Comissão Alteração 

(40) Dado que a sobrecapacidade é uma 

das principais causas da sobrepesca, há 

que tomar medidas para adaptar a frota 

de pesca da União aos recursos 

disponíveis; neste contexto, é necessário 

que o FEAMP apoie o estabelecimento, a 

alteração e a gestão dos sistemas de 

Suprimido 
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concessões de pesca transferíveis 

introduzidos pela PCP enquanto 

instrumentos de gestão para reduzir a 

sobrecapacidade. 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Considerando 41 

 

Texto da Comissão Alteração 

(41) É essencial integrar as preocupações 

ambientais no FEAMP e apoiar a execução 

das medidas de conservação no âmbito da 

PCP, sem deixar de tomar em consideração 

a diversidade de condições nas águas da 

União. Para este efeito, é indispensável 

elaborar uma abordagem regionalizada a 

aplicar às medidas de conservação. 

(41) É essencial integrar as preocupações 

ambientais no FEAMP e promover ações 

de mitigação dos efeitos das alterações 

climáticas e de adaptação às mesmas, no 

ambiente marinho, costeiro e insular, com 

especial destaque para as áreas mais 

vulneráveis neste contexto, apoiar a 

execução das medidas de conservação no 

âmbito da PCP, sem deixar de tomar em 

consideração a diversidade de condições 

nas águas da União. Para este efeito, é 

indispensável elaborar uma abordagem 

regionalizada a aplicar às medidas de 

conservação que facilite a cooperação e 

uma abordagem consistente entre os 

Estados-Membros que partilham uma 

dada pescaria. 

 

Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Considerando 42 

 

Texto da Comissão Alteração 

(42) Na mesma ordem de ideias, é 

necessário que o FEAMP apoie a redução 

do impacto da pesca no meio marinho, em 

especial através da promoção da 

ecoinovação, de artes de pesca e 

equipamentos mais seletivos e de medidas 

destinadas a proteger e restaurar a 

biodiversidade e os ecossistemas marinhos, 

e os serviços por eles prestados, em 

(42) Na mesma ordem de ideias, é 

necessário que o FEAMP apoie a redução, 

e, quando possível, a eliminação, do 

impacto da pesca no meio marinho, em 

especial através da promoção da 

ecoinovação, que demonstrou melhorar a 

pesca sustentável do ponto de vista 

ambiental a longo prazo e reduzir o 

impacto da pesca no meio marinho, de 
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conformidade com a estratégia da UE em 

matéria de diversidade biológica para 

2020. 

artes de pesca e equipamentos mais 

seletivos e de medidas destinadas a 

proteger e restaurar a biodiversidade e os 

ecossistemas marinhos, e os serviços por 

eles prestados, em conformidade com os 

objetivos de restabelecimento e 

manutenção das unidades populacionais 

das espécies exploradas acima de níveis 

que permitam produzir o rendimento 

máximo sustentável até 2015, consecução 

e manutenção de um bom estado 

ambiental até 2020 e com a estratégia da 

UE em matéria de diversidade biológica 

para 2020. 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Considerando 43 

 

Texto da Comissão Alteração 

(43) Em consonância com a proibição das 

devoluções introduzida pela PCP, convém 

que o FEAMP apoie os investimentos a 

bordo destinados a utilizar da melhor 

forma as capturas de peixes indesejados e 

a valorizar partes subaproveitadas do 

pescado capturado. Atendendo à escassez 

dos recursos, e a fim de otimizar o valor do 

pescado capturado, é conveniente que o 

FEAMP apoie igualmente os investimentos 

a bordo destinados a aumentar o valor 

comercial dos peixes capturados. 

(43) Em consonância com a proibição das 

devoluções introduzida pela PCP, convém 

que o FEAMP apoie os investimentos na 

seletividade das artes de pesca com vista a 

evitar, minimizar e, quando possível, 

eliminar as capturas indesejadas de peixes 

e os investimentos a bordo que visem 

valorizar partes subaproveitadas do 

pescado capturado. Atendendo à escassez 

dos recursos, e a fim de otimizar o valor do 

pescado capturado, é conveniente que o 

FEAMP apoie igualmente os investimentos 

a bordo destinados a aumentar o valor 

comercial dos peixes capturados. 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Considerando 44 

 

Texto da Comissão Alteração 

(44) Dada a importância dos portos de 

pesca, dos locais de desembarque e dos 

(44) Dada a importância dos portos de 

pesca, dos locais de desembarque e dos 
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abrigos, importa que o FEAMP apoie os 

investimentos correspondentes, em 

particular para aumentar a eficiência 

energética, a proteção do ambiente e a 

qualidade dos produtos desembarcados, 

bem como melhorar as condições de 

segurança e de trabalho. 

abrigos, importa que o FEAMP apoie os 

investimentos correspondentes, em 

particular para aumentar o registo das 

capturas, a eficiência energética, a 

proteção do ambiente e a qualidade dos 

produtos desembarcados, em 

conformidade com a obrigação de 

desembarque prevista no artigo 15.º do 

Regulamento relativo à política comum 

das pescas, bem como melhorar as 

condições de segurança e de trabalho. 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Considerando 44-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (44-A) O FEAMP deve apoiar a criação 

de uma rede coerente de zonas de 

recuperação de unidades populacionais 

de peixes, nas quais sejam proibidas todas 

as atividades de pesca e que incluam 

zonas importantes para a produtividade 

da pesca, em particular zonas de desova, 

de reprodução e de alimentação das 

unidades populacionais. 

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Considerando 45 

 

Texto da Comissão Alteração 

(45) É vital para a União obter um 

equilíbrio sustentável entre os recursos de 

água doce e a sua exploração. Por 

conseguinte, é necessário prever 

disposições adequadas a favor da pesca 

interior que tenham em conta o impacto 

ambiental e, ao mesmo tempo, assegurem 

a viabilidade económica destes setores. 

(45) É vital para a União obter um 

equilíbrio sustentável entre os recursos de 

água doce e a sua exploração. Por 

conseguinte, é necessário prever 

disposições adequadas a favor da pesca 

interior que tenham em conta o impacto 

ambiental a fim de assegurar a viabilidade 

económica destes setores. 
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Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Considerando 46 

 

Texto da Comissão Alteração 

(46) Em conformidade com a estratégia de 

desenvolvimento sustentável da aquicultura 

europeia da Comissão, os objetivos da PCP 

e a estratégia Europa 2020, convém que o 

FEAMP apoie o desenvolvimento 

sustentável, do ponto de vista ambiental, 

económico e social, do setor aquícola. 

(46) Em conformidade com a estratégia de 

desenvolvimento sustentável da aquicultura 

europeia da Comissão, os objetivos da PCP 

e a estratégia Europa 2020, convém que o 

FEAMP apoie o desenvolvimento e a 

gestão sustentáveis, do ponto de vista 

ambiental, económico e social, do setor 

aquícola, com especial atenção à 

aquicultura biológica e em sistema 

fechado. 

 

Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Considerando 47 

 

Texto da Comissão Alteração 

(47) A aquicultura contribui para o 

crescimento e para a criação de emprego 

nas regiões costeiras e rurais. Por 

conseguinte, é crucial que o FEAMP seja 

acessível às empresas aquícolas, em 

especial as PME, e contribua para o 

estabelecimento de novos aquicultores. A 

fim de aumentar a competitividade e 

melhorar o desempenho económico das 

atividades aquícolas, é vital estimular a 

inovação e o espírito empresarial. Por 

conseguinte, é necessário que o FEAMP 

apoie as operações inovadoras e o 

desenvolvimento das empresas, em 

particular no respeitante à aquicultura 

para fins não alimentares e em mar 

aberto. 

(47) A aquicultura contribui para o 

crescimento e para a criação de emprego 

nas regiões costeiras e rurais. Por 

conseguinte, é crucial que o FEAMP seja 

acessível às empresas aquícolas 

sustentáveis, em especial as PME, e 

contribua para o estabelecimento de novos 

aquicultores. A fim de aumentar a 

competitividade e melhorar o desempenho 

económico das atividades aquícolas, é vital 

estimular a inovação e o espírito 

empresarial. Por conseguinte, é necessário 

que o FEAMP apoie as operações 

sustentáveis e inovadoras e o 

desenvolvimento das empresas, 

contribuindo para assegurar que a 

aquicultura seja sustentável e cumpra as 

disposições das diretivas-quadro Água, 

Habitats, Avaliação de Impacto Ambiental 

e Estratégia Marinha. 
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Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Considerando 50 

 

Texto da Comissão Alteração 

(50) Dada a necessidade de identificar as 

zonas mais adequadas para o 

desenvolvimento da aquicultura tendo em 

conta o acesso às águas e ao espaço, o 

FEAMP deve apoiar as autoridades 

nacionais nas suas opções estratégicas ao 

nível nacional. 

(50) Dada a necessidade de identificar as 

zonas mais adequadas para o 

desenvolvimento da aquicultura tendo em 

conta o acesso às águas e ao espaço, o 

FEAMP deve apoiar as autoridades 

nacionais nas suas opções estratégicas ao 

nível nacional, em conformidade com a 

política da UE relativa à gestão das zonas 

costeiras e ao ordenamento do espaço 

marítimo. 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Considerando 51 

 

Texto da Comissão Alteração 

(51) O investimento no capital humano é 

igualmente vital para aumentar a 

competitividade e melhorar o desempenho 

económico das atividades de aquicultura. 

Por conseguinte, importa que o FEAMP 

apoie a aprendizagem ao longo da vida e a 

ligação em rede, estimulando a divulgação 

de conhecimentos e serviços de 

aconselhamento que contribuam para 

melhorar o desempenho global e aumentar 

a competitividade dos operadores. 

(51) O investimento no capital humano é 

igualmente vital para aumentar a 

competitividade e melhorar o desempenho 

económico das atividades de aquicultura. 

Por conseguinte, importa que o FEAMP 

apoie a aprendizagem ao longo da vida e a 

ligação em rede, estimulando a divulgação 

de conhecimentos e serviços de 

aconselhamento que contribuam para 

reduzir o impacto ambiental das 

atividades aquícolas e para melhorar o 

desempenho global e aumentar a 

competitividade dos operadores. 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Considerando 52 
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Texto da Comissão Alteração 

(52) A fim de promover uma aquicultura 

sustentável do ponto de vista ambiental, é 

conveniente que o FEAMP apoie 

atividades aquícolas altamente 

respeitadoras do ambiente, a conversão das 

empresas aquícolas para sistemas de 

ecogestão, a utilização de sistemas de 

auditoria e a conversão para a aquicultura 

biológica. No mesmo intuito, o FEAMP 

deve igualmente apoiar uma aquicultura 

que preste serviços ambientais especiais. 

(52) A fim de promover uma aquicultura 

sustentável do ponto de vista ambiental, é 

conveniente que o FEAMP apoie 

atividades aquícolas ecossistémicas e 

altamente respeitadoras do ambiente, a 

conversão das empresas aquícolas para 

sistemas de ecogestão, a utilização de 

sistemas de auditoria e a conversão para a 

aquicultura sustentável. 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Considerando 53 

 

Texto da Comissão Alteração 

(53) Dada a importância da proteção do 

consumidor, o FEAMP deve dar aos 

aquicultores o apoio adequado para 

prevenir e atenuar os eventuais riscos para 

a saúde pública e animal resultantes da 

aquicultura. 

(53) Dada a importância da proteção do 

consumidor, o FEAMP deve dar aos 

aquicultores o apoio adequado para 

prevenir e atenuar os eventuais riscos para 

a saúde e bem-estar público e animal 

resultantes da aquicultura. 

 

Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Considerando 54 

 

Texto da Comissão Alteração 

(54) Atendendo ao risco ligado aos 

investimentos nas atividades aquícolas, 

convém que o FEAMP contribua para a 

segurança das empresas, financiando o 

acesso a um seguro das populações 

aquícolas e, por conseguinte, protegendo 

o rendimento dos produtores em caso de 

perdas anormais de produção devidas, 

nomeadamente, a catástrofes naturais, 

fenómenos climáticos adversos, alterações 

Suprimido 
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súbitas da qualidade da água, doenças ou 

pragas e destruição das instalações de 

produção. 

 

Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Considerando 61 

 

Texto da Comissão Alteração 

(61) A fim de garantir a viabilidade das 

pescas e da aquicultura num mercado 

altamente competitivo, é necessário 

estabelecer disposições relativamente ao 

apoio à execução do [Regulamento (UE) 

n.º que estabelece uma organização comum 

dos mercados dos produtos da pesca e da 

aquicultura] e às atividades de 

comercialização e transformação realizadas 

pelos operadores para maximizar o valor 

dos produtos da pesca e da aquicultura. 

Convém dar especial atenção à promoção 

de operações que integrem as atividades de 

produção, transformação e comercialização 

na cadeia de abastecimento. Com vista à 

adaptação à nova política de proibição 

das devoluções, o FEAMP deve 

igualmente apoiar a transformação das 

capturas indesejadas. 

(61) A fim de garantir a viabilidade das 

pescas e da aquicultura num mercado 

altamente competitivo, é necessário 

estabelecer disposições relativamente ao 

apoio à execução do [Regulamento (UE) 

n.º que estabelece uma organização comum 

dos mercados dos produtos da pesca e da 

aquicultura] e às atividades de 

comercialização e transformação realizadas 

pelos operadores para maximizar o valor 

dos produtos da pesca e da aquicultura. 

Convém dar especial atenção à promoção 

de operações que integrem as atividades de 

produção, transformação e comercialização 

na cadeia de abastecimento. 

Justificação 

As ajudas não devem fornecer incentivos que visem as capturas indesejadas. 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Considerando 62 

 

Texto da Comissão Alteração 

(62) Convém apoiar em prioridade as 

organizações de produtores e as 

associações de organizações de produtores. 

É necessário eliminar gradualmente a 

(62) Convém apoiar em prioridade as 

organizações de produtores e as 

associações de organizações de produtores. 

É necessário eliminar a compensação da 



 

PE489.647v02-00 20/80 AD\915283PT.doc 

PT 

compensação da ajuda à armazenagem e da 

ajuda aos planos de produção e de 

comercialização, já que tais apoios 

perderam interesse devido à evolução da 

estrutura do mercado da União para este 

tipo de produtos e à importância crescente 

de poderosas organizações de produtores. 

ajuda à armazenagem e da ajuda aos planos 

de produção e de comercialização, já que 

tais apoios perderam interesse devido à 

evolução da estrutura do mercado da União 

para este tipo de produtos e à importância 

crescente de poderosas organizações de 

produtores. 

Justificação 

Os apoios concedidos ao abrigo desta medida são subutilizados pelas organizações de 

produtores no atual quadro financeiro. Em vez de prosseguir o apoio a esta medida, a ajuda 

à armazenagem deve ser totalmente eliminada, nomeadamente em virtude de a UE (a título 

de derrogação) ser responsável por 100 % do financiamento a favor desta medida e de se 

destinar exclusivamente a espécies comerciais. 

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Considerando 69 

 

Texto da Comissão Alteração 

(69) É fundamental que os Estados-

Membros e os operadores estejam 

equipados para a realização de controlos de 

alto nível e possam, assim, garantir o 

cumprimento das regras da política comum 

das pescas, permitindo, simultaneamente, a 

exploração sustentável dos recursos 

aquáticos vivos; por conseguinte, o 

FEAMP deve apoiar os Estados-Membros 

e os operadores em conformidade com o 

Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do 

Conselho. Ao instaurar uma cultura do 

cumprimento, este apoio contribuirá para o 

crescimento sustentável. 

(69) É fundamental que os Estados-

Membros e os operadores estejam 

equipados para a realização de controlos 

periódicos e de alto nível e possam, assim, 

garantir o cumprimento das regras da 

política comum das pescas, permitindo, 

simultaneamente, a exploração sustentável 

dos recursos aquáticos vivos; por 

conseguinte, o FEAMP deve apoiar os 

Estados-Membros e os operadores em 

conformidade com o Regulamento (CE) 

n.º 1224/2009 do Conselho. Ao instaurar 

uma cultura do cumprimento, este apoio 

contribuirá para o crescimento sustentável. 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Considerando 70 

 

Texto da Comissão Alteração 

(70) É necessário, no âmbito do FEAMP e (70) É necessário, no âmbito do FEAMP e 
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na lógica de um fundo único, continuar a 

conceder apoio aos Estados-Membros, 

com base no Regulamento (CE) 

n.º 861/2006, no respeitante às despesas 

relativas à execução do regime de controlo 

da União. 

na lógica de um fundo único, aumentar o 

apoio aos Estados-Membros, com base no 

Regulamento (CE) n.º 861/2006, no 

respeitante às despesas relativas à execução 

do regime de controlo da União. 

 

Alteração  34 

Proposta de regulamento 

Considerando 73 

 

Texto da Comissão Alteração 

(73) É necessário adotar disposições 

destinadas a apoiar a recolha, gestão e 

utilização de dados sobre as pescas, 

especificados no programa plurianual da 

União, em especial para apoiar os 

programas nacionais, bem como a gestão e 

a utilização dos dados para a análise 

científica e a execução da PCP. Convém, 

no âmbito do FEAMP e na lógica de um 

fundo único, continuar a conceder apoio 

aos Estados-Membros, com base no 

Regulamento (CE) n.º 861/2006, no 

respeitante às despesas relativas à recolha, 

gestão e utilização de dados sobre as 

pescas. 

(73) É necessário adotar disposições 

destinadas a apoiar a recolha, gestão e 

utilização de dados sobre as pescas, 

especificados no programa plurianual da 

União, em especial para apoiar os 

programas nacionais, bem como a gestão e 

a utilização dos dados para a análise 

científica e a execução da PCP. Convém, 

no âmbito do FEAMP e na lógica de um 

fundo único, aumentar o apoio aos 

Estados-Membros, com base no 

Regulamento (CE) n.º 861/2006, no 

respeitante às despesas relativas à recolha, 

gestão e utilização de dados sobre as 

pescas. 

 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 

Considerando 75 

 

Texto da Comissão Alteração 

(75) A PMI tem por objetivo apoiar a 

utilização sustentável dos mares e oceanos 

e elaborar processos de decisão integrados, 

coerentes e articulados para as questões 

respeitantes aos oceanos, mares, regiões 

costeiras, insulares e ultraperiféricas e 

setores marítimos, em conformidade com a 

Comunicação da Comissão «Uma política 

(75) A PMI tem por objetivo apoiar a 

utilização sustentável dos mares e oceanos 

e elaborar processos de decisão integrados, 

coerentes e articulados para as questões 

respeitantes aos oceanos, mares, regiões 

costeiras, insulares e ultraperiféricas e 

setores marítimos, em conformidade com o 

Regulamento (UE) n.º 1255/2011 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
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marítima integrada para a União Europeia. de novembro de 2011, que estabelece um 

programa de apoio ao aprofundamento da 

política marítima integrada1 e a 

Comunicação da Comissão «Uma política 

marítima integrada para a União 

Europeia». 

 __________________ 

 1 JO L 321 de 5.12.2011, p. 1 

 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 

Considerando 76 

 

Texto da Comissão Alteração 

(76) É necessário um financiamento 

contínuo para permitir executar e 

desenvolver a política marítima integrada 

para a União Europeia, conforme expresso 

pelo Conselho, pelo Parlamento Europeu e 

pelo Comité das Regiões nas suas 

declarações. 

(76) É necessário um financiamento 

contínuo para permitir executar e 

desenvolver a política marítima integrada 

para a União Europeia, conforme expresso 

no Regulamento (UE) n.º 1255/2011 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 

de novembro de 2011, que estabelece um 

programa de apoio ao aprofundamento da 

política marítima integrada1 e nas 

declarações do Conselho, do Parlamento 

Europeu e do Comité das Regiões. O 

desenvolvimento dos assuntos marítimos 

através de um apoio financeiro às ações 

da PMI terá um impacto significativo em 

termos de coesão económica, social e 

territorial. 

 __________________ 

 1 JO L 321 de 5.12.2011, p. 1 

 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 

Considerando 76-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (76-A) Neste contexto, o FEAMP deve 

destinar-se a apoiar os trabalhos 
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preparatórios de ações que visem 

promover os objetivos estratégicos da 

PMI, tendo devidamente em conta os seus 

efeitos cumulativos, com base numa 

abordagem ecossistémica, o crescimento 

económico sustentável, o emprego, a 

inovação e a competitividade nas regiões 

costeiras, insulares e ultraperiféricas, bem 

como a promoção da dimensão 

internacional da PMI. 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Considerando 77 

 

Texto da Comissão Alteração 

(77) Convém que o FEAMP apoie a 

promoção da governação marítima 

integrada a todos os níveis, nomeadamente 

através do intercâmbio de boas práticas e o 

reforço da execução e o aperfeiçoamento 

de estratégias para as bacias marítimas. 

Estas estratégias têm por objetivo a criação 

de um quadro integrado para fazer face a 

desafios comuns em bacias marítimas 

europeias, bem como uma cooperação 

reforçada entre as partes interessadas, de 

modo a maximizar a utilização dos 

instrumentos financeiros e dos fundos da 

União e contribuir para a sua coesão 

económica, social e territorial. 

(77) Convém que o FEAMP apoie a 

promoção da governação marítima 

integrada a todos os níveis, nomeadamente 

através do intercâmbio de boas práticas e o 

reforço da execução e o aperfeiçoamento 

de estratégias para as bacias marítimas. 

Estas estratégias têm por objetivo a criação 

de um quadro integrado para fazer face a 

desafios comuns em bacias marítimas 

europeias, bem como uma cooperação 

reforçada entre as partes interessadas, de 

modo a maximizar a utilização dos 

instrumentos financeiros e dos fundos da 

União e contribuir para a sua coesão 

económica, social e territorial e para a 

sustentabilidade ambiental. É, pois, é 

muito importante melhorar e reforçar a 

cooperação e a coordenação externas em 

relação aos objetivos da PMI, com base 

na Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar (CNUDM); 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Considerando 80 
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Texto da Comissão Alteração 

(80) Importa ainda que o FEAMP apoie o 

crescimento económico sustentável, o 

emprego, a inovação e a competitividade 

nos setores marítimos e nas regiões 

costeiras. É especialmente importante 

identificar os obstáculos de caráter 

regulamentar e as lacunas em matéria de 

qualificações suscetíveis de entravar o 

crescimento em setores marítimos 

emergentes e prospetivos, bem como as 

operações destinadas a fomentar o 

investimento na inovação tecnológica 

necessária para promover o potencial 

económico das aplicações marinhas e 

marítimas. 

(80) Importa ainda que o FEAMP apoie o 

crescimento económico sustentável, o 

emprego, a inovação e a competitividade 

nos setores marítimos e nas regiões 

costeiras, insulares e ultraperiféricas da 

União. Por conseguinte, é importante 

promover o desenvolvimento do turismo 

costeiro, marítimo e insular. É 

especialmente importante identificar os 

obstáculos de caráter regulamentar e as 

lacunas em matéria de qualificações 

suscetíveis de entravar o crescimento em 

setores marítimos emergentes e 

prospetivos, bem como as operações 

destinadas a fomentar o investimento na 

inovação tecnológica necessária para 

promover o potencial económico das 

aplicações marinhas e marítimas. 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Considerando 88 

 

Texto da Comissão Alteração 

(88) Atendendo à importância de assegurar 

a conservação dos recursos biológicos 

marinhos e proteger as unidades 

populacionais, em especial da pesca ilegal, 

e no espírito das conclusões do Livro 

Verde sobre a reforma da PCP, devem ser 

excluídos de apoio do FEAMP os 

operadores que não cumpram as regras da 

PCP e que, nomeadamente, coloquem 

gravemente em risco a sustentabilidade das 

unidades populacionais de peixes em causa 

e constituam, portanto, uma ameaça grave 

para uma exploração dos recursos 

biológicos marinhos vivos suscetível de 

restabelecer e manter as unidades 

populacionais de peixes em níveis que 

permitam produzir o rendimento máximo 

sustentável, bem como os operadores que 

(88) Atendendo à importância de assegurar 

a conservação dos recursos biológicos 

marinhos e proteger as unidades 

populacionais, em especial da pesca ilegal, 

e no espírito das conclusões do Livro 

Verde sobre a reforma da PCP, devem ser 

excluídos de apoio do FEAMP os 

operadores que não cumpram as regras da 

PCP e que, nomeadamente, coloquem 

gravemente em risco a sustentabilidade das 

unidades populacionais de peixes em causa 

e, mais concretamente, os objetivos de 

restabelecimento e manutenção das 

unidades populacionais das espécies 

exploradas acima de níveis que permitam 

produzir o rendimento máximo 

sustentável até 2015, e de consecução e 

manutenção de um bom estado ambiental 
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participam na pesca INN. O financiamento 

da União não pode em nenhum momento, 

desde a fase de seleção até à de execução 

de uma operação, ser utilizado de forma a 

comprometer o interesse público da 

conservação dos recursos biológicos 

marinhos expresso nos objetivos do 

regulamento PCP. 

até 2020, e que constituam, portanto, uma 

ameaça grave para uma exploração dos 

recursos biológicos marinhos vivos, bem 

como os operadores que participam na 

pesca INN. O financiamento da União não 

pode em nenhum momento, desde a fase de 

seleção até à de execução de uma 

operação, ser utilizado de forma a 

comprometer o interesse público da 

conservação dos recursos biológicos 

marinhos expresso nos objetivos do 

regulamento PCP. 

 

Alteração  41 

Proposta de regulamento 

Considerando 98 

 

Texto da Comissão Alteração 

(98) É necessário que o programa 

operacional seja objeto de monitorização e 

avaliação, para melhorar a sua qualidade e 

demonstrar as suas realizações. Convém 

que a Comissão estabeleça um quadro 

comum de monitorização e avaliação que 

assegure, nomeadamente, a 

disponibilização tempestiva dos dados 

pertinentes. Neste contexto, há que 

estabelecer uma lista de indicadores e a 

Comissão deve avaliar o impacto da 

política do FEAMP relativamente aos seus 

objetivos estratégicos. 

(98) É necessário que o programa 

operacional seja objeto de monitorização e 

avaliação, para melhorar a sua qualidade e 

demonstrar as suas realizações. Convém 

que a Comissão estabeleça um quadro 

comum de monitorização e avaliação que 

assegure, nomeadamente, a 

disponibilização pública e tempestiva dos 

dados pertinentes. Neste contexto, há que 

estabelecer uma lista de indicadores e a 

Comissão deve avaliar o impacto da 

política do FEAMP relativamente aos seus 

objetivos estratégicos. 

 

Alteração  42 

Proposta de regulamento 

Considerando 101-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (101-A) É especialmente importante 

assegurar o respeito das condições ex ante 

relativas à capacidade administrativa para 

cumprir os requisitos em matéria de dados 

para a gestão das pescas e a 
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implementação de um regime de controlo, 

inspeção e execução da União; 

 

Alteração  43 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (da) E da Diretiva-Quadro Estratégia 

Marinha (DQEM). 

 

Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-A) «Zona de recuperação de unidades 

populacionais de peixes»: um espaço 

geográfico claramente delimitado, nas 

águas territoriais costeiras de um 

Estado-Membro, incluindo zonas de 

desova, de reprodução e de alimentação 

das unidades populacionais, no qual todas 

as atividades de pesca são proibidas; 

 

Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – ponto 6-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (6-A) «Capacidade de pesca»: a 

capacidade de captura de peixe de um 

navio, incluindo a arqueação de um navio 

em GT (arqueação bruta) e a sua potência 

em kW (quilowatts), como definidas nos 

artigos 4.º e 5.º do Regulamento (CEE) n.º 

2930/861 do Conselho, o tipo de arte, tal 

                                                 
1 JO L 274 de 25.9.1986, p. 1.  
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como definido no anexo XI do 

Regulamento 404/2011 da Comissão, e a 

quantidade de artes de pesca utilizadas; 

 

 __________________ 

 1 JO L 274 de 25.9.1986, p. 1. 

 

 

Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – ponto 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) «Pesca interior»: a pesca efetuada com 

fins comerciais por navios que operem 

exclusivamente em águas interiores ou por 

outros engenhos utilizados na pesca no 

gelo; 

(10) «Pesca continental»: a pesca efetuada 

com fins comerciais, com ou sem a ajuda 

de navios que operem exclusivamente em 

águas continentais ou por outros engenhos 

utilizados na pesca no gelo; 

 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 2 – ponto 15-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (15-A) «Aproximação»: quando não pode 

ser determinado o rendimento máximo 

sustentável, aplicam-se as metodologias 

estabelecidas na parte B, 3.1 e 3.2, da 

Decisão 2010/477/UE da Comissão 

relativa aos critérios e às normas 

metodológicas de avaliação do bom estado 

ambiental das águas marinhas para a 

Diretiva-Quadro Estratégia Marinha 

(Diretiva 2008/56/CE), para determinar 

uma aproximação pertinente; 

 

Alteração  48 
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Proposta de regulamento 

Artigo 5 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Promover uma pesca e uma 

aquicultura sustentáveis e competitivas; 

(a) Assegurar que as atividades de pesca e 

de aquicultura garantam a 

sustentabilidade ambiental a longo prazo, 

a qual é necessária para a 

sustentabilidade económica e social e 

contribui para a disponibilidade de 

produtos alimentares; 

 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) Assegurar a recolha sistemática e 

harmonizada de dados biológicos, 

técnicos, ambientais e socioeconómicos 

sólidos e oportunos, necessários para uma 

gestão ecossistémica das pescas e da 

aquicultura. 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Promoção do crescimento económico, 

da inclusão social e da criação de empregos 

e apoio à mobilidade laboral nas 

comunidades costeiras e interiores 

dependentes da pesca e da aquicultura; 

(a) Promoção do crescimento económico 

sustentável, da inclusão social e da criação 

de empregos e apoio à mobilidade laboral 

nas comunidades costeiras e interiores 

dependentes da pesca e da aquicultura; 

 

Alteração  51 
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Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Apoio ao reforço do desenvolvimento 

tecnológico, da inovação e da transferência 

de conhecimentos; 

(a) Apoio ao reforço do desenvolvimento 

tecnológico, da inovação e da transferência 

de conhecimentos, desde que não deem 

origem a um aumento da capacidade; 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Aumento da competitividade e da 

viabilidade das pescas, especialmente da 

frota da pequena pesca costeira, e 

melhoramento das condições de segurança 

e de trabalho; 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 3 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) Fomentar uma aquicultura inovadora, 

competitiva e baseada no conhecimento, 

mediante uma atenção especial aos 

seguintes domínios: 

(3) Fomentar uma aquicultura sustentável, 

inovadora, competitiva e baseada no 

conhecimento e nos ecossistemas, 

mediante uma atenção especial aos 

seguintes domínios: 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 3 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Promoção da competitividade e da 

viabilidade das empresas aquícolas, 

(b) Promoção da sustentabilidade, da 

competitividade e da viabilidade das 
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especialmente PME; empresas aquícolas, da aquicultura 

biológica e, especialmente, das PME; 

 

Alteração  55 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 4 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) Promover uma pesca sustentável e 

eficiente em termos de recursos, mediante 

uma atenção especial aos seguintes 

domínios: 

(4) Assegurar uma gestão sustentável e 

ecossistémica da pesca, mediante uma 

atenção especial aos seguintes domínios: 

 

Alteração  56 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 4 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Redução do impacto da pesca no meio 

marinho; 

(a) Minimização e, tanto quanto possível, 

eliminação total das capturas acessórias e 

do impacto da pesca no meio marinho; 

 

Alteração  57 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 4 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 
(b-A) Garantia de que as atividades de 

pesca cumprem as disposições da 

legislação ambiental da União, 

nomeadamente da Diretiva 2008/56/CE, 

da Diretiva 1992/43/CEE e da Diretiva 

2009/147/CE, e obtenção de um bom 

estado ambiental na aceção da Diretiva-

Quadro “Estratégia Marinha”; 

 

Alteração  58 
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Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 5 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Promover uma aquicultura sustentável e 

eficiente em termos de recursos, mediante 

uma atenção especial aos seguintes 

domínios: 

(5) Promover uma aquicultura sustentável, 

ecossistémica e eficiente em termos de 

recursos, mediante uma atenção especial 

aos seguintes domínios: 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 5 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 
(a-A) Avaliação, redução e, quando 

possível, eliminação dos impactos das 

atividades aquícolas nos ecossistemas 

marinhos, terrestres e de água doce; 

 

Alteração  60 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 5 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Promoção de uma aquicultura com um 

nível elevado de proteção do ambiente, da 

saúde e bem-estar dos animais e da saúde e 

segurança públicas. 

(b) Promoção de uma aquicultura com um 

nível elevado de proteção do ambiente que 

seja compatível com os objetivos da 

Diretiva 2008/56/CE, da saúde e bem-estar 

dos animais e da saúde e segurança 

públicas, com uma ênfase especial numa 

aquicultura que reduza a dependência de 

farinha e óleo de peixe, garantindo que 

estes provêm de fontes sustentáveis e 

produzindo alimentos para consumo 

humano, bem como na aquicultura 

biológica. 

 

Alteração  61 
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Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 6 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) O fornecimento de conhecimentos 

científicos e a recolha de dados; 

(a) O fornecimento de conhecimentos 

científicos e a recolha dos dados 

necessários para a gestão ecossistémica 

da pesca e da aquicultura, incluindo os 

dados imprescindíveis para o 

restabelecimento e a manutenção das 

unidades populacionais das espécies 

exploradas acima de níveis que permitam 

produzir o rendimento máximo 

sustentável até 2015 e obter um bom 

estado ambiental até 2020; 

 

Alteração  62 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – ponto 6 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) O apoio ao controlo e à execução, 

através do reforço da capacidade 

institucional e da eficiência da 

administração pública. 

(b) O apoio ao controlo, à monitorização e 

à execução, através do reforço da 

capacidade institucional e da eficiência da 

administração pública. 

 

Alteração  63 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Não podem beneficiar de apoio do 

FEAMP, durante um período 

determinado, os pedidos apresentados 

pelos seguintes operadores: 

1. Não podem beneficiar de apoio do 

FEAMP os pedidos apresentados pelos 

seguintes operadores: 

 

Alteração  64 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 1 – alínea c) 
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Texto da Comissão Alteração 

(c) Operadores que tenham cometido 

outros incumprimentos das regras da PCP 

que coloquem gravemente em risco a 

sustentabilidade das unidades 

populacionais de peixes em causa. 

(c) Operadores que tenham cometido 

outros incumprimentos das regras da PCP e 

dos requisitos em matéria de política 

ambiental da União que coloquem em 

risco a sustentabilidade das unidades 

populacionais de peixes em causa e a 

consecução de um bom estado ambiental 

até 2020. 

 

Alteração  65 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os pedidos apresentados por operadores 

que tenham cometido uma irregularidade 

no quadro do FEP ou do FEAMP não são 

admissíveis durante um período 

determinado. 

2. Os pedidos apresentados por operadores 

que tenham cometido uma irregularidade 

no quadro do FEP ou do FEAMP não são 

admissíveis. 

 

Alteração  66 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 3 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) À determinação do período referido 

nos n.os 1 e 2, que deve ser proporcional à 

gravidade ou recorrência da infração ou 

do incumprimento; 

Suprimido 

 

Alteração  67 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 3 – alínea b) 



 

PE489.647v02-00 34/80 AD\915283PT.doc 

PT 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Às datas de início ou de fim do período 

referido no n.º 1; 

Suprimido 

 

Alteração  68 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 
(a-A) Operações que coloquem em risco a 

sustentabilidade dos recursos biológicos e 

dos ecossistemas marinhos; 

 

Alteração  69 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 
(b-A) Os investimentos a bordo de navios 

relativamente aos quais o Estado-Membro 

de pavilhão não tenha demonstrado 

existir um equilíbrio entre a capacidade 

da frota e as possibilidades de pesca 

disponíveis, conforme prevê o 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas]; 

 

Alteração  70 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) O repovoamento direto, a menos que 

expressamente previsto como medida de 

conservação num instrumento jurídico da 

União ou em caso de repovoamento 

(f) O repovoamento direto, a menos que 

expressamente previsto como medida de 

conservação num instrumento jurídico da 

União. 
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experimental. 

 

Alteração  71 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. 4 535 000 000 EUR dos recursos 

referidos no n.º 1 são atribuídos ao 

desenvolvimento sustentável das pescas, da 

aquicultura e das zonas de pesca, no 

âmbito do título V dos capítulos I, II e III. 

2. 3 964 000 000 EUR, no máximo, dos 

recursos referidos no n.º 1 são atribuídos ao 

desenvolvimento sustentável das pescas, da 

aquicultura e das zonas de pesca, no 

âmbito do título V, capítulos I, II e III. 

Justificação 

Devem ser atribuídos mais recursos às atividades de controlo e à recolha de dados. 

 

Alteração  72 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. 477 000 000 EUR dos recursos referidos 

no n.º 1 são atribuídos às medidas de 

controlo e execução previstas no artigo 

78.º. 

3. 690 000 000 EUR, no mínimo, dos 

recursos referidos no n.º 1 são atribuídos às 

medidas de controlo e execução previstas 

no artigo 78.º. 

Justificação 

Devem ser atribuídos mais recursos às atividades de controlo e à recolha de dados. 

 

Alteração  73 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. 358 000 000 EUR dos recursos referidos 

no n.º 1 são atribuídos às medidas de 

recolha de dados previstas no artigo 79.º. 

4. 716 000 000 EUR, no mínimo, dos 

recursos referidos no n.º 1 são atribuídos às 

medidas de recolha de dados previstas no 
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artigo 79.º. 

Justificação 

Devem ser atribuídos mais recursos às atividades de controlo e à recolha de dados. 

 

Alteração  74 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. 45 000 000 EUR dos recursos referidos 

no n.º 1 são atribuídos, de 2014 a 2018 

inclusive, à armazenagem privada 

prevista no artigo 72.º. 

Suprimido 

Justificação 

 

Em vez de utilizar as ajudas públicas para armazenar peixe para o qual não existe um 

mercado imediato, deve gerir-se melhor o calendário das atividades de pesca (ver artigo 

70.º). 

 

 

Alteração  75 

Proposta de regulamento 

Artigo 19 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) Se for caso disso, a coerência das 

medidas previstas no âmbito das 

prioridades da União para o FEAMP, 

referidas no artigo 38.º, n.º 1, alínea d), do 

presente regulamento, com os quadros de 

ação prioritária para a rede Natura 2000, 

nos termos do artigo 8.º, n.º 4, da Diretiva 

92/43/CEE do Conselho, e com a 

consecução de um bom estado ecológico 

nos termos da Diretiva 2008/56/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho. 
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Alteração  76 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Uma demonstração de uma abordagem 

pertinente, integrada no programa, em 

matéria de inovação e ambiente, incluindo 

as necessidades específicas das zonas 

Natura 2000, bem como de atenuação das 

alterações climáticas e adaptação às 

mesmas; 

(c) Uma demonstração de uma abordagem 

pertinente, integrada no programa, em 

matéria de inovação, conservação do 

ambiente marinho, incluindo as 

necessidades específicas das zonas Natura 

2000, criação de zonas de recuperação de 

unidades populacionais de peixes, 
atenuação das alterações climáticas e 

adaptação às mesmas; 

 

Alteração  77 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) Uma avaliação do equilíbrio entre a 

capacidade de pesca e as oportunidades 

de pesca existentes, como prevê o 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas]; 

 

Alteração  78 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) Uma descrição dos critérios de seleção 

dos projetos; 

(f) Uma descrição dos critérios de seleção 

dos projetos, dando prioridade aos 

projetos que visam reduzir o impacto 

ambiental das atividades de pesca e 

aquicultura; 
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Alteração  79 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea g) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(g) Uma descrição dos critérios de seleção 

das estratégias de desenvolvimento local 

no âmbito do título V, capítulo III; 

(g) Uma descrição dos critérios de seleção 

das estratégias de desenvolvimento local 

no âmbito do título V, capítulo III, dando 

prioridade aos projetos que visam reduzir 

o impacto ambiental das atividades de 

pesca e aquicultura; 

 

Alteração  80 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea o) – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

(o) Relativamente ao objetivo da recolha 

de dados para a gestão sustentável das 

pescas a que se refere o artigo 6.º, ponto 6, 

e o artigo 18.º, n.º 4, e em conformidade 

com o programa plurianual da União 

referido no artigo 37.º, n.º 5, do 

[regulamento relativo à política comum das 

pescas]: 

(o) Relativamente ao objetivo da recolha 

de dados para a gestão sustentável e 

ecossistémica das pescas a que se refere o 

artigo 6.º, ponto 6, e o artigo 18.º, n.º 4, e 

em conformidade com o programa 

plurianual da União referido no artigo 37.º, 

n.º 5, do [regulamento relativo à política 

comum das pescas]: 

 

Alteração  81 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 1 – alínea o) – subalínea i) – travessão 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

- uma avaliação dos efeitos do setor das 

pescas no ecossistema, 

– uma avaliação dos efeitos do setor das 

pescas no ecossistema, a fim de permitir 

comparações entre os diferentes tipos de 

atividades de pesca e segmentos de frota, 

em conformidade com as disposições do 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas]. 
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Alteração  82 

Proposta de regulamento 

Artigo 21 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão aprova o programa 

operacional por meio de um ato de 

execução. 

2. A Comissão aprova o programa 

operacional por meio de um ato de 

execução quando considerar que os 

requisitos estabelecidos no n.º 1 foram 

cumpridos. 

Justificação 

Os programas só devem ser aprovados quando forem corretos. 

 

Alteração  83 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão pode adotar, por meio de atos 

de execução, as regras relativas aos 

procedimentos, formato e calendários para: 

A Comissão adota, por meio de atos de 

execução, as regras relativas aos 

procedimentos, formato e calendários para: 

 

Alteração  84 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de estimular a inovação na pesca, 

o FEAMP pode apoiar projetos destinados 

a criar ou introduzir produtos novos ou 

substancialmente melhorados por 

referência ao estado da arte, bem como 

processos e sistemas de gestão e 

organização novos ou melhorados. 

1. A fim de estimular a inovação na pesca, 

o FEAMP pode apoiar projetos destinados 

a criar ou introduzir produtos novos ou 

substancialmente melhorados por 

referência ao estado da arte, bem como 

processos e sistemas de gestão e 

organização novos ou melhorados, desde 

que contribuam para o cumprimento da 

sustentabilidade ambiental, em 

consonância com os objetivos da política 

comum das pescas. 
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Alteração  85 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. As operações financiadas ao abrigo do 

presente artigo devem ser efetuadas em 

colaboração com um organismo científico 

ou técnico, reconhecido pelo Estado-

Membro, que deve validar os seus 

resultados. 

2. As operações financiadas ao abrigo do 

presente artigo devem ser efetuadas em 

colaboração com um organismo científico 

ou técnico, reconhecido pelo Estado-

Membro, que deve validar os seus 

resultados e disponibilizá-los ao público. 

Justificação 

Quando é concedida ajuda pública às operações, deve haver total transparência no que se 

refere à atribuição e utilização dos fundos e aos benefícios decorrentes. 

 

Alteração  86 

Proposta de regulamento 

Artigo 29 – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) A prestação de aconselhamento 

profissional e científico sobre o 

desenvolvimento de atividades de pesca e 

aquicultura sustentáveis, com especial 

atenção à limitação e, quando possível, 

eliminação dos impactos dessas atividades 

nos ecossistemas marinhos, terrestres e de 

água doce; 

 

Alteração  87 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. As atividades referidas no n.º 1, alínea 

b), podem abranger a recolha de dados, 

2. As atividades referidas no n.º 1, alínea 

b), podem abranger a recolha de dados, 
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estudos, a divulgação de conhecimentos e 

boas práticas. 
projetos conjuntos de investigação, 
estudos, a divulgação de conhecimentos e 

boas práticas. 

 

Alteração  88 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A criação de empresas em áreas que 

não a pesca; 

(a) A criação de empresas no domínio de 

atividades sustentáveis relacionadas com 

o setor marítimo, em áreas que não a 

pesca, incluindo serviços ambientais, 

atividades educativas ou o turismo; 

 

Alteração  89 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O apoio previsto no n.º 1, alínea a), é 

concedido aos pescadores da pequena 

pesca costeira que possuam um navio de 

pesca da União registado como ativo e que 

tenham exercido atividades de pesca no 

mar durante, pelo menos, 60 dias nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido. A licença de pesca associada ao 

navio de pesca deve ser retirada 

definitivamente. 

3. O apoio previsto no n.º 1, alínea a), é 

concedido aos pescadores da pequena 

pesca costeira que possuam um navio de 

pesca da União registado como ativo e que 

tenham exercido atividades de pesca no 

mar durante, pelo menos, 180 dias nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido. A licença de pesca associada ao 

navio de pesca deve ser retirada 

definitivamente e os níveis de referência 

da frota nacional devem ser reduzidos em 

conformidade. 

 

Alteração  90 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de melhorar as condições de 1. A fim de melhorar as condições de 
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trabalho dos pescadores a bordo, o FEAMP 

pode apoiar investimentos a bordo ou em 

equipamentos individuais desde que 

ultrapassem as normas exigidas pela 

legislação nacional ou da União. 

trabalho dos pescadores a bordo 

relacionadas com a saúde, a segurança e 

a higiene, o FEAMP pode apoiar 

investimentos a bordo ou em equipamentos 

individuais desde que ultrapassem as 

normas exigidas pela legislação nacional 

ou da União e não aumentem a 

capacidade do navio de pesca. 

 

Alteração  91 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Se a operação consistir num 

investimento a bordo, só pode ser 

concedido apoio a um mesmo navio de 

pesca uma única vez durante o período de 

programação. Se a operação consistir 

num investimento em equipamento 

individual, só pode ser concedido apoio a 

um mesmo beneficiário uma única vez 

durante o período de programação. 

Suprimido 

 

Alteração  92 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 3-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-A. O apoio referido no n.º 1 não será 

superior a 50 000 EUR. 

 

Alteração  93 

Proposta de regulamento 

Artigo 33-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 33.°-A 
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 Cessação temporária das atividades de 

pesca 

 O FEAMP pode contribuir para o 

financiamento de medidas tendentes à 

cessação temporária das atividades de 

pesca em situações de emergência 

provocadas por catástrofes naturais ou 

pelo homem, como derrames de petróleo, 

proliferação de algas, etc.. Esse 

financiamento ficará limitado a períodos 

de três meses, renováveis por um período 

adicional de três meses. 

 

Alteração  94 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 

 

Texto da Comissão  Alteração  

Artigo 34.º Artigo 34.º 

Apoio a sistemas de concessões de pesca 

transferíveis da PCP 

Apoio a sistemas de concessões de pesca 

da PCP 

1. A fim de estabelecer ou alterar sistemas 

de concessões de pesca transferíveis em 

conformidade com o artigo 27.º do 

[regulamento relativo à PCP], o FEAMP 

pode apoiar: 

1. Sempre que um Estado-Membro opte 

por estabelecer ou alterar sistemas de 

concessões de pesca com base em critérios 

objetivos e transparentes, colocados à 

disposição do público, o FEAMP pode 

apoiar: 

(a) A conceção e o desenvolvimento dos 

meios técnicos e administrativos 

necessários para a criação ou o 

funcionamento de um sistema de 

concessões de pesca transferíveis; 

(a) A conceção e o desenvolvimento dos 

meios técnicos e administrativos 

necessários para a criação ou o 

funcionamento de um sistema de 

concessões de pesca transferíveis que 

inclua, mas não exclusivamente, os 

seguintes critérios: 

 (i) A utilização de métodos, artes e 

práticas de pesca mais seletivos com 

poucas capturas acessórias e um baixo 

impacto sobre o ecossistema marinho; 

 (ii) A posse de um bom registo em matéria 

de cumprimento das normas da PCP e dos 

requisitos ambientais da UE e de respeito 

dos limites de capturas e/ou do esforço de 
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pesca definidos pela consultoria 

científica; 

 (iii) Garantia de mais empregos de boa 

qualidade, desde que isso não tenha 

efeitos negativos no ambiente; 

 (iv) A utilização de navios e métodos de 

pesca com baixas emissões de combustível 

e eficientes em termos energéticos; 

 (v) A utilização da vigilância por vídeo ou 

dum equipamento de controlo eletrónico 

equivalente; 

 (vi) Condições de trabalho que cumprem 

as normas internacionais relevantes, 

nomeadamente a convenção da OIT de 

2007 sobre o Trabalho na Pesca; 

 (vii) A notificação da produção durante o 

período relativo, pelo menos, aos três anos 

precedentes; 

(b) A participação das partes interessadas 

na conceção e no desenvolvimento dos 

sistemas de concessões de pesca 

transferíveis; 

(b) A participação das partes interessadas 

na conceção e no desenvolvimento dos 

sistemas de concessões de pesca; 

(c) A monitorização e a avaliação dos 

sistemas de concessões de pesca 

transferíveis; 

(c) A monitorização e a avaliação dos 

sistemas de concessões de pesca; 

(d) A gestão dos sistemas de concessões de 

pesca transferíveis. 

(d) A gestão dos sistemas de concessões de 

pesca. 

2. O apoio previsto no n.º 1, alíneas a), b) e 

c), só pode ser concedido a autoridades 

públicas. O apoio previsto no n.º 1, alínea 

d), é concedido a autoridades públicas, a 

pessoas singulares ou coletivas ou a 

organizações de produtores reconhecidas 

que participem na gestão coletiva de 

concessões de pesca transferíveis 

agrupadas, em conformidade com o artigo 

28.º, n.º 4, do regulamento relativo à 

política comum das pescas. 

2. O apoio previsto no n.º 1, alíneas a), b) e 

c), só pode ser concedido a autoridades 

públicas. O apoio previsto no n.º 1, alínea 

d), é concedido a autoridades públicas, a 

pessoas singulares ou coletivas ou a 

organizações de produtores reconhecidas 

que participem na gestão coletiva de 

concessões de pesca, em conformidade 

com o artigo 28.º, n.º 4, do [Regulamento 

relativo à política comum das pescas]. 

 

Alteração  95 

Proposta de regulamento 

Artigo 34-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 34.°-A 

  Apoio à elaboração e execução de 

planos plurianuais 

 1. A fim de assegurar a eficiente execução 

de planos plurianuais a título dos artigos 

9.º e -11.º do [Regulamento relativo à 

política comum das pescas], o FEAMP 

apoia: 

 (a) Os pareceres científicos e os dados 

necessários para garantir que os planos 

plurianuais prevejam uma taxa de 

mortalidade por pesca que restaura e 

mantém todas as unidades populacionais 

acima de níveis capazes de produzir o 

rendimento máximo sustentável até 2015, 

contribuindo simultaneamente para a 

realização, até 2020, de um bom estado 

ambiental das águas marinhas, como 

estabelecido na Diretiva 2008/56/CE; 

 (b) A participação das partes interessadas 

na conceção dos planos plurianuais;  

 (c) A eficiente execução dos planos 

plurianuais; 

 (d) A gestão e adaptação dos planos 

plurianuais. 

 

Alteração  96 

Proposta de regulamento 

Artigo 35 – n.º 1 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (a-A) A criação de uma rede coerente de 

zonas de recuperação de unidades 

populacionais de peixes nas quais sejam 

proibidas todas as atividades de pesca, que 

incluam zonas importantes para a 

produtividade da pesca, em particular 

zonas de desova, de reprodução e de 

alimentação das unidades populacionais, 
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e que representem, pelo menos, 20% das 

águas territoriais de cada 

Estado-Membro; 

 

Alteração  97 

Proposta de regulamento 

Artigo 35 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A participação das partes interessadas 

na conceção e na execução de medidas de 

conservação na aceção dos artigos 17.º e 

21.º do [regulamento relativo à política 

comum das pescas]. 

(b) A participação das partes interessadas e 

a cooperação entre os Estados-Membros 

pertinentes na conceção e na execução dos 

planos plurianuais estabelecidos nos 

termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º e 

medidas de conservação na aceção dos 

artigos 17.º e 21.º do [regulamento relativo 

à política comum das pescas]. 

 

Alteração  98 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de reduzir o impacto da pesca no 

meio marinho, incentivar a eliminação das 

devoluções e facilitar a transição para uma 

exploração dos recursos biológicos 

marinhos vivos que restabeleça e mantenha 

as populações das espécies exploradas 

acima de níveis que possam produzir o 

rendimento máximo sustentável, o FEAMP 

pode apoiar investimentos em equipamento 

que: 

1. A fim de minimizar e, tanto quanto 

possível, eliminar o impacto da pesca no 

meio marinho, incentivar a eliminação das 

devoluções e facilitar a transição para uma 

exploração dos recursos biológicos 

marinhos vivos que restabeleça e mantenha 

as populações das espécies exploradas 

acima de níveis que possam produzir o 

rendimento máximo sustentável até 2015, 

o FEAMP pode apoiar investimentos em 

investigação e equipamento que: 
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Alteração  99 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Reduza as capturas indesejadas de 

unidades populacionais comerciais ou 

outras capturas acessórias; 

(b) Minimize e, tanto quanto possível, 

elimine as capturas indesejadas ou não 

autorizadas de unidades populacionais 

exploradas ou outras capturas acessórias; 

 

Alteração  100 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Limite os impactos físicos e biológicos 

da pesca no ecossistema ou no fundo do 

mar. 

(c) Minimize e, tanto quanto possível, 

elimine os impactos físicos e biológicos da 

pesca no ecossistema ou no fundo do mar, 

incluindo na biodiversidade, na 

integridade dos ecossistemas e dos 

habitats, no equilíbrio do nível trófico e 

na variabilidade genética; 

 

Alteração  101 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) Promova a investigação em matéria 

de práticas e artes de pesca, avaliação de 

unidades populacionais e impacto das 

atividades de pesca nos ecossistemas, com 

vista a reduzir ao mínimo ou evitar os 

efeitos nocivos da pesca nas espécies e nos 

habitats marinhos; 

Justificação 

Há que disponibilizar fundos para a investigação em matéria de práticas e artes de pesca, 

avaliação de unidades populacionais e impacto das atividades de pesca no ecossistema, com 
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vista a reduzir ao mínimo ou evitar os efeitos nocivos da pesca sobre as espécies e os habitats 

marinhos. 

 

Alteração  102 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 1 – alínea c-B (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-B) Contribua para a avaliação das 

unidades populacionais de peixes. 

 

Alteração  103 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Não pode ser concedido apoio mais de 

uma vez durante o período de programação 

para o mesmo navio de pesca da União e 

para o mesmo tipo de equipamento. 

2. Não pode ser concedido apoio mais de 

uma vez durante o período de programação 

para o mesmo navio de pesca da União e 

para o mesmo tipo de equipamento. Por 

outro lado, o apoio é concedido na 

condição de que o investimento não dê 

origem a um aumento da capacidade de 

pesca do navio. 

 

Alteração  104 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O apoio só pode ser concedido se puder 

ser demonstrado que a arte de pesca ou 

outro equipamento a que se refere o n.º 1 

permite uma melhor seleção por tamanho 

ou tem menor impacto em espécies não 

alvo do que as artes de pesca normalizadas 

ou outros equipamentos autorizados pela 

legislação da União ou pela legislação 

nacional pertinente dos Estados-Membros 

3. O apoio só pode ser concedido se puder 

ser demonstrado que a arte de pesca ou 

outro equipamento a que se refere o n.º 1 

permite uma seleção por tamanho 

substancialmente melhor ou tem menor 

impacto no ecossistema e em espécies não 

alvo do que as artes de pesca normalizadas 

ou outros equipamentos autorizados pela 

legislação da União ou pela legislação 
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adotada no contexto da regionalização em 

conformidade com o [regulamento sobre a 

política comum das pescas]. 

nacional pertinente dos Estados-Membros 

adotada no contexto da regionalização em 

conformidade com o [regulamento sobre a 

política comum das pescas]. O apoio só é 

concedido na condição de que os 

investimentos não aumentem a 

quantidade de artes de pesca utilizadas; 

 

Alteração  105 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 4 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Proprietários de navios de pesca da 

União registados como navios ativos e que 

tenham exercido atividades de pesca no 

mar durante, pelo menos, 60 dias nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido; 

(a) Proprietários de navios de pesca da 

União registados como navios ativos e que 

tenham exercido atividades de pesca no 

mar durante, pelo menos, 180 dias nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido; 

Justificação 

Convém restringir as subvenções aos navios que, em média, tenham exercido atividades de 

pesca durante, pelo menos, três meses por ano. Caso contrário, o impacto será apenas 

marginal. 

 

Alteração  106 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 4 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Pescadores proprietários da arte de 

pesca a substituir e que tenham trabalhado 

a bordo de um navio de pesca da União 

durante, pelo menos, 60 dias nos dois anos 

anteriores à data de apresentação do 

pedido; 

(b) Pescadores proprietários da arte de 

pesca a substituir e que tenham trabalhado 

a bordo de um navio de pesca da União 

durante, pelo menos, 180 dias nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido; 

Justificação 

Convém restringir as subvenções aos navios que, em média, tenham exercido atividades de 

pesca durante, pelo menos, três meses por ano. Caso contrário, o impacto será apenas 
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marginal. 

 

Alteração  107 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. O apoio só é concedido na condição 

de que o navio em causa não pertença a 

uma frota que opera em regime de 

sobrecapacidade e sob reserva do 

cumprimento de critérios ambientais 

rigorosos, de modo a evitar quaisquer 

incentivos a capacidades de pesca 

excessivas ou à sobrepesca. 

Justificação 

A Comissão identificou a atual sobrecapacidade como uma insuficiência estrutural da PCP. 

As ajudas públicas não devem ser gastas na modernização de navios/frotas que operam com 

excesso de capacidade. No passado, muitos navios receberam, primeiro, ajudas à 

modernização e, poucas semanas depois, ajudas à demolição. A concessão de ajudas nos 

termos do artigo 36.º deve incluir condições e limites que evitem o uso indevido, tanto 

acidental como intencional, das vantajosas (ou potencialmente vantajosas) ajudas à pesca ao 

abrigo do FEAMP. 

 

Alteração  108 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de contribuir para a eliminação 

das devoluções e das capturas acessórias e 

facilitar a transição para uma exploração 

dos recursos biológicos marinhos vivos que 

restabeleça e mantenha as populações das 

espécies exploradas acima de níveis que 

possam produzir o rendimento máximo 

sustentável, o FEAMP pode apoiar projetos 

destinados a obter ou introduzir novos 

conhecimentos técnicos ou organizacionais 

que reduzam os impactos das atividades de 

1. A fim de contribuir para pescarias 

sustentáveis, incluindo a eliminação das 

devoluções e das capturas acessórias e 

facilitar a transição para uma exploração 

dos recursos biológicos marinhos vivos que 

restabeleça e mantenha as populações das 

espécies exploradas acima de níveis que 

possam produzir o rendimento máximo 

sustentável até 2015 e restaure e 

mantenha um bom estado ambiental até 

2020, o FEAMP pode apoiar projetos 
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pesca no ambiente ou permitam uma 

utilização mais sustentável dos recursos 

biológicos marinhos. 

destinados a obter ou introduzir novos 

conhecimentos técnicos ou organizacionais 

que reduzam os impactos das atividades de 

pesca no ambiente, incluindo a redução 

dos danos ao habitat marinho e a 

melhoria da seletividade das operações de 

pesca com vista a permitir uma utilização 

mais sustentável dos recursos biológicos 

marinhos, com base na abordagem de 

precaução e numa abordagem 

ecossistémica de gestão das pescas. 

 

Alteração  109 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. As operações financiadas ao abrigo do 

presente artigo devem ser efetuadas em 

colaboração com um organismo científico 

ou técnico reconhecido pela legislação 

nacional de cada Estado-Membro, que 

deve validar os seus resultados. 

2. As operações financiadas ao abrigo do 

presente artigo devem ser efetuadas em 

colaboração com um organismo científico 

ou técnico reconhecido pela legislação 

nacional de cada Estado-Membro, que 

deve validar e disponibilizar publicamente 

os seus resultados. 

 

Alteração  110 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de incentivar a participação dos 

pescadores na proteção e restauração da 

biodiversidade e dos ecossistemas 

marinhos, incluindo os serviços que 

prestam, no quadro de atividades de pesca 

sustentáveis, o FEAMP pode apoiar as 

seguintes operações: 

1. A fim de incentivar a participação dos 

pescadores e de outras partes interessadas 

na proteção e restauração da biodiversidade 

e dos ecossistemas marinhos, incluindo os 

serviços que prestam, no quadro de 

atividades de pesca sustentáveis, o FEAMP 

pode apoiar as seguintes operações: 

 

Alteração  111 
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Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 1 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) Gestão, restauração e monitorização de 

sítios NATURA 2000, em conformidade 

com a Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 

21 de Maio de 1992, relativa à preservação 

dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens, e com a Diretiva 2009/147/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

30 de Novembro de 2009, relativa à 

conservação das aves selvagens, de acordo 

com os quadros de ação prioritária 

estabelecidos nos termos da Diretiva 

92/43/CEE do Conselho; 

(d) Identificação, seleção, designação, 

gestão, restauração e monitorização de 

sítios NATURA 2000, em conformidade 

com a Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 

21 de Maio de 1992, relativa à preservação 

dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens, e com a Diretiva 2009/147/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

30 de Novembro de 2009, relativa à 

conservação das aves selvagens, de acordo 

com os quadros de ação prioritária 

estabelecidos nos termos da Diretiva 

92/43/CEE do Conselho; 

 

Alteração  112 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 1 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) Gestão, restauração e monitorização de 

zonas marinhas protegidas com vista à 

execução das medidas de proteção espacial 

previstas no artigo 13.º, n.º 4, da Diretiva 

2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho; 

(e) Identificação, seleção, designação, 

gestão, restauração e monitorização de 

zonas marinhas protegidas com vista à 

execução das medidas de proteção espacial 

previstas no artigo 13.º, n.º 4, da Diretiva 

2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho; 

 

Alteração  113 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – parágrafo 1 – alínea e-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (e-A) Identificação, seleção, designação, 

gestão, restauração e monitorização de 

uma rede coerente de zonas de 

recuperação de unidades populacionais 

de peixes, nas quais sejam proibidas todas 
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as atividades de pesca e que incluam 

zonas importantes para a produtividade 

da pesca, em particular zonas de desova, 

de reprodução e de alimentação das 

unidades populacionais, e que 

representem, pelo menos, 20% das águas 

territoriais de cada Estado-Membro; 

 

Alteração  114 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 1 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) Participação noutras ações destinadas a 

preservar e revitalizar a biodiversidade e os 

serviços ecossistémicos, como a 

restauração de habitats marinhos e 

costeiros específicos, em prol de unidades 

populacionais sustentáveis. 

(f) Participação noutras ações destinadas a 

preservar e revitalizar a biodiversidade e os 

serviços ecossistémicos, a reduzir o 

impacto das atividades de pesca na 

biodiversidade e na integridade dos 

ecossistemas, como a restauração de 

habitats marinhos e costeiros específicos 

em prol de unidades populacionais 

sustentáveis, e a obter e manter um bom 

estado ambiental até 2020, em 

conformidade com a abordagem de 

precaução e uma abordagem 

ecossistémica de gestão das pescas. 

 

Alteração  115 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 1 – alínea f-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (f-A) Sensibilização ambiental, 

envolvendo os pescadores, para a 

proteção e a restauração da 

biodiversidade marinha. 

 

Alteração  116 

Proposta de regulamento 

Artigo 39 – n.º 1 – alínea a) 
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Texto da Comissão Alteração 

(a) Investimentos a bordo com vista a 

reduzir a emissão de poluentes e gases com 

efeito de estufa e aumentar a eficiência 

energética dos navios de pesca; 

(a) Investimentos a bordo com vista a 

reduzir a emissão de poluentes e gases com 

efeito de estufa, na condição de esses 

investimentos não darem origem a um 

aumento da capacidade de pesca do 

navio; 

 

Alteração  117 

Proposta de regulamento 

Artigo 39 – n.º 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Outros projetos destinados a reduzir 

as pressões sobre os recursos biológicos 

marinhos associadas às alterações 

climáticas. 

 

Alteração  118 

Proposta de regulamento 

Artigo 39 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O apoio não pode contribuir para a 

substituição ou modernização de motores 

principais ou auxiliares. O apoio só pode 

ser concedido a proprietários de navios de 

pesca e uma única vez durante o período de 

programação para o mesmo navio de pesca. 

2. O apoio não pode contribuir para a 

substituição ou modernização de motores 

principais ou auxiliares nem servir para 

aumentar a sua potência. O apoio só pode 

ser concedido a proprietários de navios de 

pesca e uma única vez durante o período de 

programação para o mesmo navio de pesca. 

 

Alteração  119 

Proposta de regulamento 

Artigo 40 – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Qualidade dos produtos e utilização das Qualidade dos produtos e valorização das 
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capturas indesejadas partes subaproveitadas do peixe; 

 

Alteração  120 

Proposta de regulamento 

Artigo 40 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. O apoio referido no n.º 1 só pode ser 

concedido a proprietários de navios de 

pesca da União cujos navios tenham 

exercido atividades de pesca no mar 

durante, pelo menos, 60 dias, nos dois anos 

anteriores à data de apresentação do 

pedido. 

4. O apoio referido no n.º 1 só pode ser 

concedido a proprietários de navios de 

pesca da União cujos navios tenham 

exercido atividades de pesca no mar 

durante, pelo menos, 180 dias, nos dois 

anos anteriores à data de apresentação do 

pedido. 

 

Alteração  121 

Proposta de regulamento 

Artigo 41 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Com vista a aumentar a qualidade dos 

produtos desembarcados, aumentar a 

eficiência energética, contribuir para a 

proteção do ambiente ou melhorar as 

condições de segurança e de trabalho, o 

FEAMP pode apoiar investimentos que 

melhorem as infraestruturas dos portos de 

pesca ou os locais de desembarque, 

incluindo os investimentos em instalações 

de recolha de detritos e lixo marinho. 

1. Com vista a aumentar a qualidade dos 

produtos desembarcados, aumentar a 

eficiência energética, contribuir para a 

proteção do ambiente ou melhorar as 

condições de segurança e de trabalho, o 

FEAMP pode apoiar investimentos que 

melhorem as infraestruturas dos portos de 

pesca ou os locais de desembarque, 

incluindo os investimentos em instalações 

de recolha de detritos, como artes de pesca 

perdidas ou danificadas que tenham sido 

recuperadas, e lixo marinho. 

Justificação 

Substituição da alteração 28 ao artigo 38.º, n.º 1, alínea a), dado ser aqui mais apropriada. 

 

Alteração  122 

Proposta de regulamento 

Título V – capítulo II – título 
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Texto da Comissão Alteração 

Desenvolvimento sustentável da 

aquicultura 

Gestão e desenvolvimento sustentáveis da 

aquicultura 

 

Alteração  123 

Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Sempre que as operações consistam em 

investimentos em equipamento ou 

infraestrutura destinados a garantir o 

cumprimento de exigências da legislação 

da União em matéria de ambiente, saúde 

humana ou animal e higiene ou bem-estar 

dos animais que entrem em vigor após 

2014, o apoio pode ser concedido até à 

data em que as normas se tornem 

vinculativas para as empresas. 

2. O apoio só é concedido quando as 

operações consistirem em investimentos 

em equipamento ou infraestrutura cujo 

impacto para o ambiente seja 

reconhecidamente mais reduzido ou com 

melhor desempenho no que diz respeito à 

saúde humana ou animal e higiene ou bem-

estar dos animais do que as exigências da 

legislação da União. 

Justificação 

Os critérios para a concessão de apoio devem ser mais rigorosos. 

 

Alteração  124 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Criem ou introduzam no mercado 

produtos novos ou substancialmente 

melhorados por referência ao estado da 

arte, bem como processos e sistemas de 

gestão e organização novos ou melhorados. 

(b) Criem ou introduzam no mercado 

produtos novos ou substancialmente 

melhorados por referência ao estado da 

arte, bem como processos e sistemas de 

gestão e organização novos ou melhorados, 

que são conformes com os objetivos 

estabelecidos nos artigos 2.º e 3.º do 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas]. 
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Alteração  125 

Proposta de regulamento 

Artigo 47 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) O aumento do valor acrescentado dos 

produtos da aquicultura, em especial 

permitindo que as empresas aquícolas 

procedam à transformação, 

comercialização e venda direta da sua 

própria produção aquícola; 

(a) O aumento do valor acrescentado dos 

produtos da aquicultura, em especial 

permitindo que o setor aquícola proceda à 

transformação, comercialização e venda 

direta da sua própria produção aquícola; 

 

Alteração  126 

Proposta de regulamento 

Artigo 47 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A diversificação do rendimento das 

empresas aquícolas através da produção 

de novas espécies aquícolas com boas 

perspetivas de escoamento no mercado; 

Suprimido 

 

Alteração  127 

Proposta de regulamento 

Artigo 47 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) A diversificação do rendimento das 

empresas aquícolas através do 

desenvolvimento de atividades 

complementares não aquícolas. 

(c) A diversificação do rendimento do 

setor aquícola através do desenvolvimento 

de atividades complementares não 

aquícolas. 

 



 

PE489.647v02-00 58/80 AD\915283PT.doc 

PT 

Alteração  128 

Proposta de regulamento 

Artigo 48 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A criação de serviços de gestão, de 

substituição e de aconselhamento para as 

explorações aquícolas; 

(a) A criação de serviços de gestão, de 

substituição e de aconselhamento para as 

explorações aquícolas que contribuam 

para reduzir o impacto ambiental das 

operações; 

 

Alteração  129 

Proposta de regulamento 

Artigo 48 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A prestação de serviços de 

aconselhamento às explorações de caráter 

técnico, científico, jurídico ou económico. 

(b) A prestação de serviços de 

aconselhamento às explorações de caráter 

ambiental, técnico, científico, jurídico ou 

económico que contribuam, 

nomeadamente, para reduzir o impacto 

ambiental das operações. 

 

Alteração  130 

Proposta de regulamento 

Artigo 48 – n.º 2 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) Estratégias de comercialização e 

empresariais. 

Suprimido 

 

Alteração  131 

Proposta de regulamento 

Artigo 49 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A aprendizagem ao longo da vida, a (a) A aprendizagem ao longo da vida, a 
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divulgação de conhecimentos científicos e 

de práticas inovadoras e a aquisição de 

novas competências profissionais na 

aquicultura; 

divulgação de conhecimentos científicos e 

de práticas inovadoras e a aquisição de 

novas competências profissionais na 

aquicultura que contribuam para reduzir o 

impacto ambiental das operações; 

 

Alteração  132 

Proposta de regulamento 

Artigo 49 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A ligação em rede e o intercâmbio de 

experiências e boas práticas entre empresas 

aquícolas ou organizações profissionais e 

outras partes interessadas, incluindo 

organismos científicos ou os envolvidos na 

promoção da igualdade de oportunidades 

entre homens e mulheres. 

(b) A ligação em rede e o intercâmbio de 

experiências e boas práticas em matéria de 

minimização dos impactos nos 

ecossistemas marinhos, terrestres e de 

água doce entre empresas aquícolas 

sustentáveis ou organizações profissionais 

e outras partes interessadas, incluindo 

organismos científicos ou os envolvidos na 

promoção da igualdade de oportunidades 

entre homens e mulheres. 

 

Alteração  133 

Proposta de regulamento 

Artigo 50 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de contribuir para o 

desenvolvimento dos sítios e 

infraestruturas aquícolas, o FEAMP pode 

apoiar: 

1. A fim de contribuir para a aquicultura 

sustentável e a redução do impacto 

ambiental dos sítios e infraestruturas 

aquícolas, o FEAMP pode apoiar: 

 

Alteração  134 

Proposta de regulamento 

Artigo 50 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A identificação e o mapeamento das 

zonas mais adequadas para o 

(a) A identificação e o mapeamento das 

zonas mais adequadas para o 
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desenvolvimento da aquicultura, se for 

caso disso tendo em conta processos de 

ordenamento do espaço marítimo; 

desenvolvimento da aquicultura, para 

minimizar o impacto na biodiversidade e 

na integridade dos ecossistemas, no pleno 

respeito da legislação ambiental da 

União, se for caso disso tendo em conta 

processos de ordenamento do espaço 

marítimo; 

 

Alteração  135 

Proposta de regulamento 

Artigo 50 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) O melhoramento das infraestruturas das 

zonas aquícolas, designadamente através 

do emparcelamento, do fornecimento de 

energia ou da gestão dos recursos hídricos; 

(b) O melhoramento das infraestruturas das 

zonas aquícolas, designadamente através 

do fornecimento de energia ou da gestão 

dos recursos hídricos; 

 

Alteração  136 

Proposta de regulamento 

Artigo 50 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Ações adotadas e executadas por 

autoridades competentes ao abrigo do 

artigo 9.º, n.º 1, da Diretiva 2009/147/CE 

ou do artigo 16.º, n.º 1, da Diretiva 

92/43/CE para evitar danos importantes 

para a aquicultura. 

(c) Ações não letais adotadas e executadas 

por autoridades competentes, com vista a 

minorar os conflitos com espécies 

selvagens protegidas ao abrigo da Diretiva 

2009/147/CE ou da Diretiva 92/43/CE para 

evitar danos importantes para a 

aquicultura. 

 

Alteração  137 

Proposta de regulamento 

Artigo 51 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A fim de dinamizar o espírito 

empresarial na aquicultura, o FEAMP pode 

apoiar a criação de empresas aquícolas por 

1. A fim de dinamizar o espírito 

empresarial na aquicultura, o FEAMP pode 

apoiar a criação de empresas aquícolas 
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novos aquicultores. sustentáveis por novos pequenos 

aquicultores. 

 

Alteração  138 

Proposta de regulamento 

Artigo 51 – n.º 2 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Apresentem um plano empresarial para 

o desenvolvimento das suas atividades 

aquícolas. 

(c) Apresentem um plano empresarial 

economicamente credível para o 

desenvolvimento das suas atividades 

aquícolas. 

 

Alteração  139 

Proposta de regulamento 

Artigo 51 – n.º 2 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) Apresentem um plano empresarial 

que seja considerado ecologicamente 

sustentável, em conformidade com o 

Regulamento (CE) n.º 834/2007. 

 

Alteração  140 

Proposta de regulamento 

Artigo 52 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Investimentos que permitam uma 

redução substancial do impacto das 

empresas aquícolas na água, especialmente 

reduzindo a quantidade de água utilizada 

ou melhorando a qualidade da água de 

saída, inclusive através da utilização de 

sistemas aquícolas multitróficos; 

(a) Investimentos que permitam uma 

redução substancial do impacto das 

empresas aquícolas na utilização e na 

qualidade da água, especialmente 

reduzindo a quantidade de substâncias 

químicas, antibióticos e outros 

medicamentos, inclusive através da 

utilização de sistemas aquícolas 

multitróficos; 
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Alteração  141 

Proposta de regulamento 

Artigo 55 – n.º 2 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O apoio só é concedido se a suspensão 

da colheita devida à contaminação dos 

moluscos resultar da proliferação de 

plâncton produtor de toxinas ou da 

presença de plâncton que contenha 

biotoxinas e: 

2. O apoio só é concedido se a suspensão 

da colheita devida à contaminação dos 

moluscos resultar da proliferação de 

plâncton produtor de toxinas ou da 

presença de plâncton que contenha 

biotoxinas, ou da proliferação de 

coliformes (E. coli) e: 

 

Alteração  142 

Proposta de regulamento 

Artigo 56 – n.º 1 – alínea c-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) A adoção de medidas necessárias 

para que as empresas de aquicultura 

respeitem: 

 (i) A recomendação sobre o bem-estar dos 

peixes de viveiro adotada pelo comité 

permanente da Convenção Europeia 

sobre a proteção dos animais nas 

explorações de criação e 

 (ii) As recomendações da Organização 

Mundial da Saúde Animal sobre o 

bem-estar dos peixes de viveiro durante o 

transporte e no abate. 

 

Alteração  143 

Proposta de regulamento 

Artigo 57 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 57.º Suprimido 

Seguro das populações aquícolas  
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1. A fim de proteger os rendimentos dos 

produtores aquícolas, o FEAMP pode 

apoiar a contribuição para um seguro das 

populações aquícolas que cubra as perdas 

resultantes de: 

 

(a) Catástrofes naturais;  

(b) Fenómenos climáticos adversos;  

(c) Alterações súbitas da qualidade da 

água; 

 

(d) Doenças na aquicultura ou destruição 

de instalações de produção. 

 

2. A ocorrência de um fenómeno 

climático adverso ou de um surto de 

doença na aquicultura deve ser 

oficialmente reconhecida como tal pelo 

Estado-Membro em causa. 

 

Os Estados-Membros podem, se for caso 

disso, estabelecer antecipadamente 

critérios com base nos quais o 

reconhecimento oficial seja considerado 

concedido. 

 

3. O apoio só é concedido relativamente a 

contratos de seguro das populações 

aquícolas que cubram perdas económicas 

previstas no n.º 1 que representem mais de 

30 % da produção média anual do 

produtor aquícola. 

 

Justificação 

Utilização indevida de fundos públicos. 

 

Alteração  144 

Proposta de regulamento 

Artigo 61 – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Garantir que as comunidades locais 

explorem plenamente as oportunidades 

oferecidas pelo desenvolvimento costeiro e 

marítimo e delas beneficiem. 

(b) Garantir que as comunidades locais 

explorem de forma sustentável as 

oportunidades oferecidas pelo 

desenvolvimento costeiro e marítimo e 

delas beneficiem plenamente. 
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Alteração  145 

Proposta de regulamento 

Artigo 61 – n.º 2 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Garantir a contribuição das 

comunidades locais para a 

implementação de uma gestão 

ecossistémica da pesca e da aquicultura e 

para a limitação do impacto das 

atividades da pesca e da aquicultura na 

integridade dos ecossistemas. 

 

Alteração  146 

Proposta de regulamento 

Artigo 70 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 70.º Suprimido 

Ajuda à armazenagem  

1. O FEAMP pode apoiar a concessão de 

compensações a organizações de 

produtores e associações de organizações 

de produtores reconhecidas que 

armazenam produtos da pesca 

enumerados no anexo II do Regulamento 

(UE) n.° [que estabelece uma organização 

comum dos mercados dos produtos da 

pesca e da aquicultura], desde que os 

produtos sejam armazenados em 

conformidade com os artigos 35.º e 36.º do 

Regulamento (UE) n.º [que estabelece 

uma organização comum dos mercados 

dos produtos da pesca e da aquicultura]: 

 

(a) O montante da ajuda à armazenagem 

não pode exceder o montante dos custos 

técnicos e financeiros das ações 

necessárias para a estabilização e 

armazenagem dos produtos em causa; 
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(b) As quantidades elegíveis para a ajuda 

à armazenagem não podem exceder 15 % 

das quantidades anuais dos produtos em 

causa colocadas à venda pela organização 

de produtores; 

 

(c) A assistência financeira anual não 

pode exceder as seguintes percentagens 

do valor anual médio da produção 

comercializada em primeira venda dos 

membros da organização de produtores 

no período 2009-2011. Se alguns 

membros da organização de produtores 

não tiverem comercializado produção no 

período 2009-2011, é tomado em 

consideração o valor anual médio da 

produção comercializada nos primeiros 

três anos de produção desses membros: 

 

– 1 % em 2014  

– 0,8 % em 2015  

– 0,6 % em 2016  

– 0,4 % em 2017  

– 0,2 % em 2018  

2. O apoio referido no n.º 1 é 

progressivamente eliminado até 2019. 

 

3. O apoio só pode ser concedido depois 

de os produtos terem sido disponibilizados 

para consumo humano. 

 

4. Os Estados-Membros fixam o montante 

dos custos técnicos e financeiros 

aplicáveis nos seus territórios do seguinte 

modo: 

 

(a) Os custos técnicos são calculados 

anualmente com base nos custos diretos 

relativos às ações necessárias para a 

estabilização e armazenagem; 

 

(b) Os custos financeiros são calculados 

anualmente com base na taxa de juro 

fixada todos os anos em cada Estado-

Membro; 

 

(c) Os custos técnicos e financeiros devem 

ser divulgados ao público. 

 

5. Os Estados-Membros devem proceder a  
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controlos destinados a garantir que os 

produtos que beneficiam de ajuda à 

armazenagem satisfazem as condições 

estabelecidas no presente artigo. Para 

efeitos desses controlos, os beneficiários 

da ajuda à armazenagem devem manter 

uma contabilidade de existências para 

cada categoria de produtos entrados em 

armazém e, mais tarde, reintroduzidos no 

mercado para fins de consumo humano. 

 

Alteração  147 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(i) das espécies excedentárias ou 

subexploradas, 

(i) das espécies subexploradas, 

 

Alteração  148 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 1 – alínea f) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(f) Realizar campanhas regionais, nacionais 

ou transnacionais de promoção dos 

produtos da pesca e da aquicultura. 

(f) Realizar campanhas regionais, nacionais 

ou transnacionais de promoção dos 

produtos da pesca e da aquicultura que, em 

conformidade com o Regulamento (CE) 

n.º 834/2007, devam ser considerados 

biológicos ou com reduzido impacto 

ambiental. 

 

Alteração  149 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 1 – alínea f-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (f-A) Promover, por meio de campanhas 

regionais ou nacionais de organismos 
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públicos, os produtos da pesca e da 

aquicultura como fontes saudáveis de 

proteínas animais. 

 

Alteração  150 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 1 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) À transformação de produtos da 

aquicultura biológica em conformidade 

com o artigo 6. ° e 7. ° do Regulamento 

(CE) n.º 834/2007. 

(d) À transformação de produtos da 

aquicultura sustentável. 

 

Alteração  151 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 1 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) A contribuir para a melhoria das 

condições de trabalho; 

 

Alteração  152 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 1 – alínea d-B) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-B) À melhoria e controlo das condições 

de saúde pública e de higiene ou da 

qualidade dos produtos; 

 

Alteração  153 

Proposta de regulamento 

Artigo 72 – n.º 1 – alínea d-C) (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (d-C) À produção de novos produtos, à 

aplicação de novas tecnologias ou à 

elaboração de métodos de produção 

inovadores; 

 

Alteração  154 

Proposta de regulamento 

Artigo 74 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Qualquer outro apoio que o 

beneficiário receba ou tenha recebido 

pela sua atividade. 

 

Alteração  155 

Proposta de regulamento 

Artigo 79 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e 

utilização de dados primários biológicos, 

técnicos, ambientais e socioeconómicos, 

nomeadamente no quadro do programa 

plurianual da União referido no artigo 37.º, 

n.º 5, do [regulamento relativo à política 

comum das pescas]. 

1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e 

utilização de dados primários biológicos, 

técnicos, ambientais e socioeconómicos 

necessários para a gestão ecossistémica 

sustentável da pesca e da aquicultura, 

incluindo os dados imprescindíveis para o 

restabelecimento e a manutenção das 

unidades populacionais das espécies 

exploradas acima de níveis que permitam 

produzir o rendimento máximo 

sustentável até 2015 e obter um bom 

estado ambiental até 2020, nos termos da 

Diretiva 2008/56/CE, nomeadamente no 

quadro do programa plurianual da União 

referido no artigo 37.º, n.º 5, do 

[regulamento relativo à política comum das 

pescas]. 

 

Alteração  156 
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Proposta de regulamento 

Artigo 79 – n.º 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A gestão e utilização de dados para fins 

de análise científica e execução da PCP; 

(a) A recolha, gestão e utilização de dados 

para fins de análise científica e execução 

da PCP; 

 

Alteração  157 

Proposta de regulamento 

Artigo 79 – n.º 2 – alínea e-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (e-A) A melhoria da recolha e da gestão 

de dados e a execução de regimes-piloto 

destinados a melhorar os atuais sistemas 

neste domínio. 

 

Alteração  158 

Proposta de regulamento 

Artigo 81 – alínea a) – subalínea (iv) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(iv) promovendo o intercâmbio de boas 

práticas e o diálogo ao nível internacional, 

incluindo o diálogo bilateral com países 

terceiros, sem prejuízo de outros acordos 

ou convénios que possam existir entre a 

UE e os países terceiros em causa, 

(iv) promovendo o intercâmbio de boas 

práticas e o diálogo ao nível internacional, 

incluindo o diálogo bilateral com países 

terceiros, tendo em conta a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

(CNUDM) e as convenções internacionais 

pertinentes nela baseadas, sem prejuízo de 

outros acordos ou convénios que possam 

existir entre a UE e os países terceiros em 

causa. Esse diálogo deve incluir, de forma 

apropriada, um debate efetivo sobre a 

ratificação e a implementação da 

CNUDM; 

 

Alteração  159 
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Proposta de regulamento 

Artigo 81 – alínea b) – subalínea iii) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(iii) o desenvolvimento gradual de uma 

base de conhecimentos do meio marinho 

de elevada qualidade, exaustiva e acessível 

ao público, que facilite a partilha, a 

reutilização e a divulgação desses dados e 

conhecimentos pelos diferentes grupos de 

utilizadores; 

(iii) o progressivo desenvolvimento de uma 

base de dados e conhecimentos de alta 

qualidade sobre o meio marinho, exaustiva 

e acessível ao público, que facilite a 

partilha, a reutilização e a divulgação 

desses dados e conhecimentos entre os 

diferentes grupos de utilizadores, evitando 

assim a duplicação de bases de dados; 

para tal, deve recorrer-se o mais possível 

aos programas existentes a nível da União 

e dos Estados-Membros, designadamente 

ao INSPIRE e ao GMES. 

Alteração  160 

Proposta de regulamento 

Artigo 81 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Promover a melhoria da cooperação 

entre os Estados-Membros, 

principalmente através da troca de 

informações e das melhores práticas entre 

as diversas funções da guarda costeira, 

tendo em vista obter economias de escala 

e benefícios para a União. Deve 

conferir-se uma atenção especial a uma 

maior colaboração ou integração entre as 

diferentes funções da guarda costeira, na 

perspetiva de criar uma Guarda Costeira 

Europeia. 

 

Alteração  161 

Proposta de regulamento 

Artigo 81 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Apoiar o crescimento económico 

sustentável, o emprego, a inovação e novas 

(c) Apoiar o crescimento económico 

sustentável, o emprego, a inovação e novas 
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tecnologias em setores marítimos 

emergentes e potenciais das regiões 

costeiras, em sinergia com as atividades já 

existentes ao nível setorial e nacional; 

tecnologias em setores marítimos 

emergentes e potenciais, bem como nas 

regiões costeiras, insulares e 

ultraperiféricas da União, em sinergia 

com as atividades já existentes ao nível 

setorial e nacional; 

 

Alteração  162 

Proposta de regulamento 

Artigo 81 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) Promover a proteção do meio marinho, 

em especial da sua biodiversidade e das 

zonas marinhas protegidas, como os sítios 

Natura 2000, bem como a utilização 

sustentável dos recursos marinhos e 

costeiros, e definir melhor os limites da 

sustentabilidade das atividades humanas 

com impacto no meio marinho, 

especialmente no âmbito da diretiva-

quadro «Estratégia Marinha». 

(d) Promover a proteção do meio marinho, 

em especial da sua biodiversidade e das 

zonas marinhas protegidas, como os sítios 

Natura 2000, bem como a utilização 

sustentável dos recursos marinhos e 

costeiros, pela aplicação de uma 

abordagem ecossistémica à gestão das 

atividades humanas, em consonância com 

o objetivo de manutenção de um bom 

estado ambiental estabelecido na diretiva-

quadro «Estratégia Marinha». 

 Para atingir este objetivo específico, o 

FEAMP pode, nomeadamente, apoiar: 

 (i) ações de prevenção e de redução das 

descargas no meio marinho, incluindo os 

resíduos no mar, com vista a reduzir a 

poluição; 

 (ii) ações tendentes a atenuar os efeitos 

das alterações climáticas no ambiente 

marinho, costeiro e insular e a facilitar a 

adaptação a estas alterações, com especial 

relevo para as zonas mais vulneráveis sob 

este ponto de vista; 

 

Alteração  163 

Proposta de regulamento 

Artigo 82 – n.º 2 – parte introdutória 
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Texto da Comissão Alteração 

2. Para a consecução do objetivo específico 

de realizar operações intersectoriais fixado 

no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode 

apoiar: 

2. Para a consecução do objetivo específico 

de realizar operações transfronteiras e 

intersetoriais fixado no artigo 81.º, alíneas 

b) e b-A), o FEAMP pode apoiar: 

 

Alteração  164 

Proposta de regulamento 

Artigo 82 – n.º 2 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (a-A) Ações e iniciativas concentradas e 

coordenadas para os Estados-Membros da 

UE; 

 

Alteração  165 

Proposta de regulamento 

Artigo 84-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 84.°-A 

 Medidas de conservação 

 A fim de assegurar uma execução 

eficiente de medidas de conservação a 

título dos artigos 17.º e 21.º do 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas], o FEAMP pode apoiar 

iniciativas levadas a cabo pelos 

Estados-Membros com vista à cooperação 

e à aplicação de medidas comuns 

destinadas a atingir objetivos e metas 

acordados no âmbito de planos 

plurianuais estabelecidos nos termos dos 

artigos 9.º, 10.º e 11.º do [Regulamento 

relativo à política comum das pescas]; 

 

Alteração  166 
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Proposta de regulamento 

Artigo 86 – n.º 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) A compra conjunta, por vários Estados-

Membros pertencentes à mesma zona 

geográfica, de navios, aeronaves e 

helicópteros de patrulha, na condição de 

serem utilizados pelo menos 60 % do 

tempo para o controlo das pescas; 

(a) A compra conjunta, por vários Estados-

Membros pertencentes à mesma zona 

geográfica, de navios, aeronaves e 

helicópteros de patrulha, na condição de 

serem utilizados pelo menos 75 % do 

tempo para o controlo das pescas; 

 

Alteração  167 

Proposta de regulamento 

Artigo 94 – n.º 2 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

A taxa mínima de contribuição do 

FEAMP é de 20 %. 

Suprimido 

Justificação 

Erro técnico na proposta, que deve ser eliminado. 

 

Alteração  168 

Proposta de regulamento 

Artigo 94 – n.º 3 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) 100 % da despesa pública elegível para 

o apoio no âmbito da ajuda à 

armazenagem referida no artigo 70.º; 

Suprimido 

 

Alteração  169 

Proposta de regulamento 

Artigo 94 – n.º 3 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) 65 % da despesa elegível para o apoio (e) 75 % da despesa elegível para o apoio 
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referido no artigo 79.º. referido no artigo 79.º. 

Justificação 

Deve aumentar-se a taxa do cofinanciamento destinado à recolha de dados, para incentivar a 

obtenção de informações abrangentes e de qualidade sobre a pesca. 
 

Alteração  170 

Proposta de regulamento 

Artigo 95 – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A operação esteja relacionada com a 

ajuda à armazenagem referida no artigo 

70.º; 

Suprimido 

 

Alteração  171 

Proposta de regulamento 

Artigo 95 – n.º 3 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) o projeto vise a promoção de 

atividades sustentáveis do ponto de vista 

da produção biológica, de acordo com a 

definição constante do Regulamento (CE) 

n.º 834/2007. 

 

Alteração  172 

Proposta de regulamento 

Artigo 96 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Para além das regras gerais do artigo 

72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que 

estabelece disposições comuns], e na 

sequência da decisão da Comissão que 

aprova o programa operacional, a 

Comissão paga um montante a título de 

pré-financiamento inicial para todo o 

1. Para além das regras gerais do artigo 

72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que 

estabelece disposições comuns], e na 

sequência da decisão da Comissão que 

aprova o programa operacional, a 

Comissão paga um montante a título de 

pré-financiamento inicial para todo o 
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período de programação. Esse montante 

representa 4 % da contribuição do 

orçamento da União para o programa 

operacional em causa. Tal montante pode 

ser dividido em duas frações, em função da 

disponibilidade do orçamento. 

período de programação. Esse montante 

representa 7 % da contribuição do 

orçamento da União para o programa 

operacional em causa. Tal montante pode 

ser dividido em duas frações, em função da 

disponibilidade do orçamento. 

 

Alteração  173 

Proposta de regulamento 

Artigo 105 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O beneficiário deve continuar a cumprir 

as condições de admissibilidade referidas 

no artigo 12.º, n.º 1, depois da apresentação 

do pedido e durante todo o período de 

execução da operação, bem como, para 

certos tipos de operação, durante um 

determinado período após o último 

pagamento. 

1. O beneficiário deve continuar a cumprir 

as condições de admissibilidade referidas 

no artigo 12.º, n.º 1, depois da apresentação 

do pedido e durante todo o período de 

execução da operação, bem como durante 

um determinado período após o último 

pagamento. 

Justificação 

Para reforçar as condições e a observância. 

 

Alteração  174 

Proposta de regulamento 

Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão exerce a delegação de poderes 

no pleno respeito do princípio da 

proporcionalidade e tendo em conta o risco 

de o incumprimento das regras da PCP 

constituir uma ameaça grave para uma 

exploração sustentável dos recursos 

biológicos marinhos vivos, que restabeleça 

e mantenha as populações das espécies 

exploradas acima de níveis que possam 

produzir o rendimento máximo sustentável 

(MSY), para a sustentabilidade das 

unidades populacionais em causa e para a 

A Comissão exerce a delegação de poderes 

no pleno respeito do princípio da 

proporcionalidade e tendo em conta o risco 

de o incumprimento das regras da PCP 

constituir uma ameaça grave para uma 

exploração sustentável dos recursos 

biológicos marinhos vivos, que restabeleça 

e mantenha as populações das espécies 

exploradas acima de níveis que possam 

produzir o rendimento máximo sustentável 

(MSY) até 2015, para a sustentabilidade 

das unidades populacionais em causa, para 
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conservação do meio marinho. a obtenção e manutenção de um bom 

estado ambiental até 2020 e para a 

conservação do meio marinho, com base 

na abordagem de precaução e numa 

abordagem ecossistémica de gestão das 

pescas. 

 

Alteração  175 

Proposta de regulamento 

Artigo 117 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Nos casos de correções financeiras 

aplicadas a despesas diretamente 

relacionadas com o incumprimento do 

artigo 105.º, os Estados-Membros devem 

determinar o montante de uma correção 

tendo em conta a gravidade do 

incumprimento das regras da PCP pelo 

beneficiário, a vantagem económica 

resultante do incumprimento dessas regras 

ou a importância da contribuição do 

FEAMP para a atividade económica do 

beneficiário. 

3. Nos casos de correções financeiras 

aplicadas a despesas diretamente 

relacionadas com o incumprimento do 

artigo 105.º, os Estados-Membros devem 

determinar o montante de uma correção 

tendo em conta a gravidade do 

incumprimento das regras da PCP pelo 

beneficiário, a gravidade dos danos 

provocados no ecossistema, nas unidades 

populacionais de peixes ou no ambiente 

marinho, a vantagem económica resultante 

do incumprimento dessas regras ou a 

importância da contribuição do FEAMP 

para a atividade económica do beneficiário. 

 

Alteração  176 

Proposta de regulamento 

Artigo 119 – n.º 1 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (a-A) O Estado-Membro não tenha 

apresentado os relatórios necessários 

sobre a capacidade da frota e a sua 

relação com as possibilidades de pesca 

disponíveis, como previsto no 

[Regulamento relativo à política comum 

das pescas]; 
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Alteração  177 

Proposta de regulamento 

Artigo 128 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Relativamente aos casos referidos no 

n.º 1, alínea b), em caso de incumprimento 

do artigo 105.º, e no n.º 1, alínea d), a 

Comissão deve tomar como base para as 

suas correções financeiras apenas as 

despesas diretamente relacionadas com o 

incumprimento das regras da PCP. A 

Comissão deve determinar o montante de 

uma correção tendo em conta a gravidade 

do incumprimento das regras da PCP pelo 

Estado-Membro ou pelo beneficiário, a 

vantagem económica resultante do 

incumprimento dessas regras ou a 

importância da contribuição do FEAMP 

para a atividade económica do beneficiário. 

3. Relativamente aos casos referidos no 

n.º 1, alínea b), em caso de incumprimento 

do artigo 105.º, e no n.º 1, alínea d), a 

Comissão deve tomar como base para as 

suas correções financeiras apenas as 

despesas diretamente relacionadas com o 

incumprimento das regras da PCP. A 

Comissão deve determinar o montante de 

uma correção tendo em conta a gravidade 

dos danos provocados no ecossistema, nas 

unidades populacionais de peixes ou no 

ambiente marinho, a gravidade do 

incumprimento das regras da PCP pelo 

Estado-Membro ou pelo beneficiário, a 

vantagem económica resultante do 

incumprimento dessas regras ou a 

importância da contribuição do FEAMP 

para a atividade económica do beneficiário. 

 

Alteração  178 

Proposta de regulamento 

Artigo 143 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. No respeitante ao acesso a 

informações sobre o ambiente, são de 

aplicação a Diretiva 2003/4/CE e os 

Regulamentos 1049/2001/CE e 

1367/2006/CE. 

 

Alteração  179 

Proposta de regulamento 

Anexo III – quadro 2 – linha 3 
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Texto da Comissão 

 

Prioridade FEAMP:  

6 Dinamizar a 

execução da PCP 

 

 

 

 

OT 6: proteção do 

ambiente e 

promoção da 

utilização 

sustentável dos 

recursos 

 

Reconhecida capacidade administrativa 

para cumprir as exigências em matéria 

de dados para a gestão das pescas 

previstas no artigo 37.º do [Regulamento 

relativo à PCP] 

– Reconhecida capacidade 

administrativa para preparar e 

aplicar um programa plurianual 

de recolha de dados, que deve ser 

revisto pelo CCTEP e aceite pela 

Comissão, 

– Reconhecida capacidade 

administrativa para preparar e 

aplicar um plano de trabalho 

anual de recolha de dados, que 

deve ser revisto pelo CCTEP e 

aceite pela Comissão, 

– Capacidade suficiente em termos 

de recursos humanos para realizar 

acordos bilaterais ou multilaterais 

com outros E-M, em caso de 

partilha do trabalho ligado ao 

cumprimento das obrigações em 

matéria de recolha de dados. 

 

 

Alteração 

 

Prioridade FEAMP:  

6 Dinamizar a 

execução da PCP 

 

 

 

 

OT 6: proteção do 

ambiente e 

promoção da 

utilização 

sustentável dos 

recursos 

 

Reconhecida capacidade administrativa 

para cumprir as exigências em matéria de 

dados para a gestão das pescas previstas 

no artigo 37.º do [Regulamento relativo à 

PCP] 

 

Avaliação do equilíbrio entre a 

capacidade e as oportunidades de pesca:  

Prova de que foi realizada uma análise 

específica do equilíbrio entre a 

capacidade e as possibilidades de pesca, 

com vista à aplicação efetiva de medidas 

de gestão da frota 

 

– Reconhecida capacidade 

administrativa para preparar e 

aplicar um programa plurianual 

de recolha de dados, que deve ser 

revisto pelo CCTEP e aceite pela 

Comissão, 

– Reconhecida capacidade 

administrativa para preparar e 

aplicar um plano de trabalho 

anual de recolha de dados, que 

deve ser revisto pelo CCTEP e 

aceite pela Comissão, 

– Capacidade suficiente em termos 

de recursos humanos para 

realizar acordos bilaterais ou 

multilaterais com outros E-M, em 

caso de partilha do trabalho 

ligado ao cumprimento das 

obrigações em matéria de recolha 

de dados. 

– Reconhecida capacidade 
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administrativa para preparar e 

aplicar estudos de avaliação da 

capacidade da frota; 

– Informação adequada sobre os 

esforços para estabelecer um 

equilíbrio entre a capacidade de 

pesca e as oportunidades de 

pesca existentes, como prevê o 

[Regulamento relativo à política 

comum das pescas]. 

 

Justificação 

A proposta devia tornar o financiamento de frotas, embarcações e artes de pesca dependentes 

de uma avaliação adequada da capacidade de pesca face às oportunidades de pesca 

existentes. Muitos Estados-Membros não respeitam a obrigação legal de apresentar 

relatórios sobre os esforços que despenderam para equilibrar a capacidade da frota de pesca 

e as possibilidades de pesca. A avaliação da frota deve constituir uma base mínima para 

evitar consequências indesejadas e utilizar as ajudas à modernização de uma forma mais 

consequente. 
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